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ΤΡΑΝΣΠΑΡ⊇ΝΧΙΑ 
ΤΡΑΝΣΦΟΡΜΑ  
ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ 
ΕΜ ςΑΛΟΡ
DΕΜΟΝΣΤΡΕ ΣΕΥΣ ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ 

ΟΝDΕ ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ Ε DΕΧΙΣΟΡΕΣ 

ΒΥΣΧΑΜ ΡΕΦΕΡ⊇ΝΧΙΑ.

O Εσταδο conecta sua empresa ao olhar 

qualificado do mercado.

Publique seus balanços e atos 

societários com segurança ins∂tucional.

Fontes: Google AnalyΚcs dez/25 − Mídias Sociais − Seguidores e Inscritos. Estadão WhatsApp, Facebook, TikTok, LinkedIn, Instagram, YouTube, Threads e X (TwiDer) 

em 15/12/25 − Jornal: versões impresso e digital (pdf), Brasil e exterior (ΒDΟ − σετ/25).

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ: (11) 3856−2442

Πυβλιχαο σιmυλτνεα να πλαταφορmα 

δε ρελα⌡εσ χοm ινϖεσΚδορεσ.

Líder em conteúdo de 

economia & negócios.

Líderes e formadores 

de opinião leem o  

Estadão diariamente.

A força do Εσταδο

Impactos/mês

+56 ΜΜ

De usuários únicos

+27,5 ΜΜ
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SIMPAR S.A.
CNPJ/MF nº 07.415.333/0001-20 - NIRE 35.300.323.416

Companhia Aberta de Capital Autorizado

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2025

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
É com grande satisfação que apresentamos os resultados de 2025 da SIMPAR. Eles refletem a confiança dos nossos clientes, a execução 
do planejamento estratégico definido pelo Conselho de Administração e a dedicação dos nossos mais de 56 mil colaboradores que en-
tregam serviços com eficiência e qualidade em cada uma das nossas empresas: JSL, MOVIDA, VAMOS, AUTOMOB, CS Infra, Ciclus 
Ambiental, CS Brasil e BBC - negócios que fazem parte da economia real e que tem GENTE como principal diferencial. Agradecemos 
também aos fornecedores e investidores pela confiança e pela construção de relações de longo prazo.
O ano de 2025 marca um momento importante, caracterizado pelo avanço na geração de caixa e da rentabilidade. Após a conclusão do 
ciclo de construção das bases operacionais, incluindo adequação da frota, estrutura de rede de lojas e filiais, sistemas e equipes e 
aprimoramento dos modelos de precificação, passamos a capturar de forma mais consistente os ganhos de escala, sinergias, eficiência 
operacional e o potencial do nosso portfólio em cada um dos setores que atuamos.
Alcançamos Receita Líquida de R$43,5 bilhões (+7% a/a) e EBITDA de R$12,8 bilhões (+24% a/a) - recordes no ano - ao mesmo tem-
po em que o Capex líquido foi reduzido em 35%, totalizando R$6,6 bilhões. Com isso, a relação EBITDA/Capex líquido evoluiu para 
1,9x, acima das médias de 0,6x no período de 2019 a 2022 e de 1,1x em 2023 e 2024.
Os resultados refletem a solidez do nosso Modelo de Gestão aliado ao planejamento estratégico definido pelos Conselhos de Administra-
ção e direcionamento estratégico da SIMPAR que assegura Cultura e Valores únicos e o foco em disciplina, agilidade e eficiência na 
execução dos planos de negócios em cada uma das empresas.
A expansão da rentabilidade, aliada à menor intensidade de capital, demonstra o valor ainda a ser capturado pelas empresas como na mone-
tização da Ciclus Rio, com retorno de 27% a.a., comprovando o valor de um ativo que ainda não havia sido percebido pelo mercado. Esses 
indicadores contribuem para a redução da alavancagem - a relação Dívida Líquida/EBITDA recuou de 3,6x para 3,0x no 4T25, menor nível 
dos últimos 15 anos. Encerramos o 4T25 com posição de caixa de R$3,6 bilhões na SIMPAR, suficiente para cobrir os vencimentos até 
meados de 2031. No consolidado, o caixa totalizou R$12,7 bilhões, desconsiderando R$1,3 bilhão em linhas comprometidas disponíveis e não 
sacadas, além de linhas de floor plan. No trimestre, realizamos captações de dívida no montante de R$4,6 bilhões, com custo médio de CDI 
+ 2,8% a.a. e prazo médio de 5,0 anos. Já no 1T26, as captações somaram R$4,2 bilhões, com destaque para a MOVIDA, com R$3,5 bilhões 
em fevereiro, a custo médio de CDI + 2,2% a.a. e prazo médio de 4,5 anos, valor suficiente para alongar toda dívida com vencimento em 2026.
A JSL apresentou resultados que refletem movimentos estruturais relevantes em 2025: 1) maior utilização de ativos alugados com menor 
intensidade de capital; 2) reorganização operacional com a criação da INTRALOG - maior empresa de armazenagem e intralogística do país, 
pronta para capturar oportunidades em um mercado de elevado potencial -, da JSL Digital (transporte de cargas) e JSL serviços dedicados, 
sendo que neste último, ~29% do EBITDA é oriundo de operações com agregados e terceiros e ~71% com utilização de frota própria. Esse 
movimento combinado à geração operacional de caixa de R$392 milhões (~21% do valor de mercado em 2025), reflexo da decisão estraté-
gica de aumentar a locação de ativos novos para a prestação de serviços para nossos clientes, contribuiu para a redução da alavancagem 
para 2,9x Dívida Líquida/EBITDA (-0,4x a/a).
Na MOVIDA, o ROIC atingiu nível recorde de 16,6%, 5,8 p.p. acima do custo de capital de terceiros, refletindo a execução consistente da 
estratégia centrada no cliente. Houve avanço na precificação, com aumento de 13% no preço médio do RAC, além da adição de 676 mil novos 
clientes e crescimento de 0,3 p.p. na participação de mercado1, enquanto o yield do GTF alcançou 3,5% no 4T25 (+0,2 p.p. a/a). Além disso, 
a execução do planejamento estratégico resultou no atingimento de todos os guidances dos últimos 2 anos, com destaque para a superação 
dos guidances de Lucro Líquido e Alavancagem no 4T25: (i) O Lucro Líquido atingiu R$102 milhões, maior resultado trimestral dos últimos 3 
anos e crescimento de 65% a/a, superando o guidance em 24%; e (ii) Dívida Líquida/EBITDA alcançou 2,6x, o menor nível dos últimos cinco 
anos, atingindo o piso do guidance estipulado. A contínua melhora operacional deve se refletir nos resultados trimestrais, como detalhado no 
guidance de lucro líquido 1T26 de R$110-130 milhões.
Na VAMOS, os resultados do 4T25 indicam um ponto de inflexão na rentabilidade, com destaque para: (i) crescimento de 85% na Receita 
Líquida de seminovos, alcançando o recorde de R$1,3 bilhão, com desempenho 4,0x acima do mercado2; (ii) redução relevante da inadim-
plência (PDD de 0,8% no 2S25 vs. 3,6% no 1S25); (iii) melhora de 3 p.p. na ocupação da frota (87%); e (iv) redução da alavancagem para 
3,16x, menor patamar desde 2022. A VAMOS superou todos os guidances de 2025: (i) Capex Implantado foi de R$4,2 bilhões, acima de 
R$4,1 bilhões; (ii) Receita Bruta de Venda de Ativos de R$1,4 bilhão, superior a R$1,3 bilhão; (iii) Capex Líquido de R$1,6 bilhão, dentro do 

1 Com base nos dados de frota do setor do anuário ABLA 2026.
2 De acordo com dados da Fenauto, as vendas de caminhões seminovos cresceram ~28% em 2025, enquanto a VAMOS 
registrou expansão de 111% no mesmo período.

intervalo de R$1,3 bilhão a R$1,8 bilhão; (iv) EBITDA de 3,6 bilhões, maior que 3,5 bilhões; (v) Lucro Líquido de R$319 milhões, superior ao 
previsto de R$300 milhões. O guidance 2026 com (i) Receita Bruta de venda de ativos R$1,6-R$1,8 bilhão, (ii) Capex Líquido de R$1,2-R$1,9 
bilhão e (iii) EBITDA de R$3,750-R$4,0 bilhões confirmam a expansão dos resultados.
A AUTOMOB realizou seu primeiro Investor Day em novembro/25 e apresentou seu plano para atingir EBITDA de R$980 milhões em 2027 
(+85% vs. 2025). A companhia avançou na modernização da rede de lojas com 92% das 197 concessionárias reformadas nos últimos 2,5 
anos, e concluiu a integração de sistemas da divisão de veículos leves, com ganhos iniciais em produtividade e vendas por loja de 32 carros 
novos/loja (+5% a/a), 21 veículos leves seminovos/loja (+21%) e aumento no índice de venda de usados/novos para 0,7x (+17% a/a). 2026 
deve mostrar o início das capturas dos investimentos realizados como a reforma das lojas e integração de sistemas, bases para a entrega do 
guidance 2027.
A CS Infra registrou Receita Líquida de Serviços de R$283 milhões (+45% a/a) e EBITDA de R$62 milhões (+89% a/a) em 2025, que ainda 
não refletiram a plena maturação da CS Portos Aratu e da CS Grãos do Piauí e nem as três novas concessões adicionadas em 2025, que 
estão em fase inicial de desenvolvimento (CS Rodovias Mercosul, CS Rodovias Rota da Integração e CS Mobi Leste SP). Em fevereiro 
de 2026, a CS Infra venceu o leilão do terminal MCP01 no porto de Santana no estado do Amapá (CS Portos Amapá).
Além disso, em março de 2026, a CS Infra ampliou o escopo de atuação com a criação da vertical CS Infrasocial através da adição de duas 
concessões, lotes Norte e Sul, para a construção, manutenção, conservação e operação de 40 novas unidades de ensino para atender 
29.000 estudantes no estado do Paraná. Os resultados das novas concessões bem como a maturação de ativos já existentes devem contri-
buir materialmente para o crescimento da CS Infra em 2026. O guidance 2026 da CS Portos incorpora EBITDA de R$180 milhões - R$250 
milhões, ante EBITDA 2025 de -R$19,5 milhões.
Na Ciclus Ambiental, concluímos a monetização da Ciclus Rio pelo valor total de R$1,8 bilhão (enterprise value), com retorno de 2x sobre 
o capital investido (27% a.a.). A Ciclus Amazônia manteve trajetória de crescimento e a Ciclus Centroeste com a construção de novo 
aterro sanitário, com início de operação previsto para o 2T26.
A CS Brasil ampliou sua carteira de contratos, adicionando mais de R$60 milhões em receita futura, com crescimento de 44% no EBITDA, 
impulsionado por ganhos operacionais e eficiência de custos.
O BBC Digital encerrou 2025 com carteira de crédito de R$2,2 bilhões (+17% a/a), mantendo a trajetória de crescimento sustentável com 
inadimplência abaixo da média de mercado. Além disso, a Receita de Intermediação Financeira foi a maior da história, registrando R$397 
milhões, avanço de 69% sobre o ano anterior.
A SIMPAR aprovou, em março desse ano, aumento de capital de R$1,4 bilhão (mínimo) a R$2,0 bilhões (máximo), ancorados pelo controlador 
JSP Holding, BNDES Participações (BNDESPar), além de investidores institucionais, de R$500 milhões (mínimo) a R$750 milhões (máximo) 
na MOVIDA, e de R$400 milhões (mínimo) a R$600 milhões (máximo), na VAMOS. Nas duas empresas controladas, os aumentos de capital 
foram ancorados pela SIMPAR e BNDESPar, mas estão condicionados à participação de parte dos acionistas minoritários para que 
sejam concretizados. A BNDESPar tem opção para adquirir da SIMPAR uma participação de 5% da JSL. Os acionistas minoritários têm 
assegurado o direito de preferência para participar de todas as operações nos mesmos termos e condições dos investidores âncora.
As operações estão em linha com o planejamento estratégico de longo prazo e são o reconhecimento da qualidade da execução, 
evidenciando a robustez da governança, do modelo de gestão e da estratégia de desenvolvimento sustentável do Grupo. Ao mesmo 
tempo, contribuem para a otimização da estrutura de capital, redução do custo de capital e aumento da liquidez das ações. Com atuação em 
segmentos estratégicos da economia, o ecossistema da SIMPAR se posiciona como plataforma relevante para o desenvolvimento das 
cadeias de logística, mobilidade e infraestrutura, impulsionando inovação e eficiência e ampliando a competitividade do país.
Contamos com negócios resilientes, operações presentes em setores essenciais e diversificados o que nos permite o equilíbrio de 
receitas e resultados em meio a contextos cíclicos e sazonais de mercado.
Para 2026, ano em que completamos 70 anos, em meio a um cenário de maior volatilidade, seguimos focados na captura de valor da base 
de ativos construída nos últimos anos, com avanço consistente na geração de caixa e rentabilidade e reafirmamos nosso compromisso 
com o desenvolvimento e a geração de valor sustentável, disciplina na alocação de capital, eficiência operacional e foco em retornos 
consistentes.
Muito obrigado,

Adalberto Calil - Presidente do Conselho de Administração da SIMPAR S.A.
Fernando Antonio Simões - Diretor-Presidente da SIMPAR S.A.

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 207 113.831 3.029.953 1.903.850
Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 3.430.165 3.160.955 11.074.652 11.067.285
Instrumentos financeiros derivativos 91.612 821.355 147.067 1.033.606
Contas a receber 79.454 45.652 7.700.608 6.176.225
Estoques – – 2.831.914 3.200.318
Ativos de frota disponibilizados para venda – – 1.337.663 1.575.614
Tributos a recuperar 2.062 143 527.016 465.145
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 90.348 26.931 1.135.416 942.176
Dividendos a receber 595.237 282.098 435 163
Partes relacionadas – – 180 180
Outros créditos 121.824 17.934 1.113.186 856.402

4.410.909 4.468.899 28.898.090 27.220.964
Não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras – 43.845 2.990.993 187.241
Instrumentos financeiros derivativos 188.215 860.879 594.440 2.244.453
Contas a receber – – 328.075 473.345
Tributos a recuperar – – 681.223 510.099
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 129.522 185.195 289.541 198.069
Depósitos judiciais 144 156 144.655 153.370
Imposto de renda e contribuição social diferidos 325.111 786.440 1.507.348 1.666.091
Partes relacionadas – 20 942 –
Ativo de indenização por combinação de negócios – – 381.873 519.956
Outros créditos 14.874 3.801 272.191 266.641

657.866 1.880.336 7.191.281 6.219.265
Investimentos 6.234.852 6.402.336 43.419 42.475
Imobilizado 205.851 164.874 47.944.350 46.262.499
Intangível 11.679 9.831 4.564.982 4.280.588

7.110.248 8.457.377 59.744.037 56.804.827

    
Total do ativo 11.521.157 12.926.276 88.642.122 84.025.791

Controladora Consolidado
Passivo Circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 8.635 5.855 7.377.321 7.206.883
Floor plan – – 1.027.622 747.045
Risco sacado a pagar – – 17.897 32.860
Empréstimos, financiamentos e debêntures 275.511 267.799 9.148.886 6.965.532
Instrumentos financeiros derivativos 512.036 1.196.157 1.020.516 1.560.379
Arrendamentos a pagar a instituições financeiras – 29.637 79.819 131.765
Arrendamentos a pagar por direito de uso 813 – 383.176 446.771
Cessão de direitos creditórios – – 2.047.127 1.367.847
Obrigações a pagar por aquisição de empresas 26.421 1.927 384.919 391.004
Compra de ações de controladas a termo – – 166.931 85.563
Obrigações sociais e trabalhistas 46.341 35.568 868.733 750.092
Imposto de renda e contribuição social a recolher 18.108 – 52.320 52.565
Tributos a recolher 37.969 13.691 683.789 555.893
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 13.498 4.123 322.387 180.560
Partes relacionadas 132.825 132.825 – 91
Outras contas a pagar 13.709 23.445 670.417 606.013

1.085.866 1.711.027 24.251.860 21.080.863
Não Circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 4.841.190 6.202.209 47.519.787 48.086.335
Instrumentos financeiros derivativos 795.909 1.361.583 1.602.422 2.035.132
Arrendamentos a pagar a instituições financeiras – 21.518 11.252 92.114
Arrendamentos a pagar por direito de uso 27 – 1.930.507 1.675.401
Cessão de direitos creditórios – – 1.257.104 548.699
Obrigações a pagar por aquisição de empresas 185.497 245.460 918.348 1.138.727
Compra de ações de controladas a termo – – 1.079.607 1.081.123
Obrigações sociais e trabalhistas 3.733 9.354 31.548 55.873
Tributos a recolher – – 13.619 17.053
Provisão para demandas judiciais e administrativas – – 535.411 670.149
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 1.931.485 1.613.367
Partes relacionadas 528 528 528 528
Provisão para perda em investimentos 92.255 618.411 – –
Outras contas a pagar 3.332 4.671 147.643 205.436

5.922.471 8.463.734 56.979.261 57.219.937
Total do Passivo 7.008.337 10.174.761 81.231.121 78.300.800
Patrimônio Líquido
Capital social 1.174.362 1.174.362 1.174.362 1.174.362
Reservas de capital 2.140.891 2.082.388 2.140.891 2.082.388
Ações em tesouraria (181.968) (155.783) (181.968) (155.783)
Reservas de lucros 202.448 232.367 202.448 232.367
Outros resultados abrangentes 170.247 (714.323) 170.247 (714.323)
Ajustes de avaliação patrimonial 132.296 132.296 132.296 132.296
Outros ajustes patrimoniais reflexos de controladas 874.544 208 874.544 208
Patrimônio Líquido atribuível aos acionistas controladores 4.512.820 2.751.515 4.512.820 2.751.515
Participação de não controladores – – 2.898.181 2.973.476
Total do Patrimônio Líquido 4.512.820 2.751.515 7.411.001 5.724.991
Total do Passivo e patrimônio Líquido 11.521.157 12.926.276 88.642.122 84.025.791

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida de venda, locação, prestação de serviços,
 construção e venda de ativos desmobilizados – 4.802 43.528.375 40.738.086
Custo de venda, locação, prestação de serviços
 e venda de ativos desmobilizados – – (32.136.038) (30.310.641)
Lucro bruto – 4.802 11.392.337 10.427.445
Despesas comerciais (45) – (1.601.347) (1.479.057)
Despesas administrativas (46.835) (56.523) (2.324.104) (2.052.926)
Provisão de perdas esperadas (impairment) de contas a receber – – (311.877) (360.893)
Resultado de equivalência patrimonial 183.515 374.331 12.564 8.069
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 805.889 10.553 1.002.608 38.621
Lucro antes das despesas e receitas financeiras 942.524 333.163 8.170.181 6.581.259
Receitas financeiras 498.232 408.877 2.089.303 1.666.832
Despesas financeiras (1.325.529) (1.097.340) (10.005.370) (7.843.399)
Total do resultado financeiro (827.297) (688.463) (7.916.067) (6.176.567)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 115.227 (355.300) 254.114 404.692
Corrente (70.114) (17.527) (121.257) (122.815)
Diferido (5.642) 174.671 82.393 (192.806)
Total do imposto de renda e da contribuição social (75.756) 157.144 (38.864) (315.621)
Lucro líquido (prejuízo) das operações em continuidade 39.471 (198.156) 215.250 89.071
Resultado das operações descontinuadas – – (2.609) 4.762
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 39.471 (198.156) 212.641 93.833
Atribuído aos:
Acionistas controladores 39.471 (198.156) 39.471 (198.156)
Acionistas não controladores – – 173.170 291.989
(=) Lucro básico (prejuízo) por ação (em R$) – – 0,0931 (0,4608)
(=) Lucro diluído por ação (em R$) – – 0,0919 –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 39.471 (198.156) 212.641 93.833
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados
 para o resultado:
 Variações de hedge de fluxo de caixa (nota 5.3 (b) (iii)) 1.340.258 (267.458) 2.173.439 (528.416)
 Imposto de renda e contribuição social sobre variações
  de hedge de fluxo de caixa (nota 24.1) (455.687) 90.935 (738.969) 179.661
 Variações de hedge de fluxo de caixa em controladas 304.186 (108.617) – –
 Variações na conversão de operações no exterior reflexo de controladas (5.838) 19.794 (11.451) 29.851
 Variações não realizadas sobre instrumentos de títulos
  e valores mobiliários mensurados a valor justo por meio
   de outros resultados abrangentes em controladas 14.998 (8.965) 14.998 (39.977)
Total de outros resultados abrangentes 1.197.917 (274.311) 1.438.017 (358.881)
Resultado abrangente do exercício 1.237.388 (472.467) 1.650.658 (265.048)
Atribuível aos:
 Acionistas controladores – – 1.237.388 (472.467)
 Acionistas não controladores – – 413.270 207.419

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

 DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa líquido gerado (utilizado) pelas atividades operacionais (557.573) (147.800) (781.548) (3.560.134)
Caixa líquido gerado (utilizado) pelas atividades de investimento 853.175 1.018.606 (393.261) (1.528.622)
Caixa líquido gerado (utilizado) pelas atividades de financiamento (409.226) (890.513) 2.300.912 5.647.131
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (113.624) (19.707) 1.126.103 558.375
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 113.831 133.538 1.903.850 1.345.475
No final do período 207 113.831 3.029.953 1.903.850
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (113.624) (19.707) 1.126.103 558.375

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receitas 807.779 16.275 48.171.437 44.119.957
Insumos adquiridos de terceiros 3.480 (12.331) (25.604.157) (24.857.197)
Valor adicionado bruto 811.259 3.944 22.567.280 19.262.760
Retenções
Depreciação e amortização (15.431) (12.885) (4.649.126) (3.767.361)
Valor adicionado líquido produzido pelo Grupo Simpar 795.828 (8.941) 17.918.154 15.495.399
Valor adicionado recebido em transferência 683.356 783.208 2.100.401 1.675.894
Valor adicionado total a distribuir 1.479.184 774.267 20.018.555 17.171.293
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 19.978 11.021 4.996.628 4.506.733
Impostos, taxas e contribuições 146.293 (96.001) 4.930.898 4.809.157
Remuneração de capital de terceiro 1.273.442 1.057.403 9.875.779 7.766.332
Remuneração de capital de próprio 39.471 (198.156) 215.250 93.833
Prejuízo das operações descontinuadas – – – (4.762)
Valor adicionado distribuído 1.479.184 774.267 20.018.555 17.171.293

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

AVISO: As Demonstrações Financeiras apresentadas a seguir são Demonstrações Financeiras Resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda 
a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: • Central de Resultados - SIMPAR RI = https://ri.simpar.com.br/central-de-resultados/; • Consulta de Documentos de Companhias Abertas (cvm.gov.br); • Empresas Listadas | B3;  
• Estadão RI (estadao.com.br) = https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARUJÁ
RETIFICADO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 – AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS (ETANOL, GASOLINA COMUM E ÓLEO DIESEL S-10) COM 
ABASTECIMENTO NA BOMBA, PARA VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL, 
Disputa: dia 14/04/2026 às 10:00 horas. 
Edital(is) através do site www.novobbmnet.com.br e também através do site 
oficial do Município www.prefeituradearuja.sp.gov.br. 
Maiores informações pelo telefone (11) 4652-7609 Departamento de Compras

Eduardo Sanches
Secretário Municipal de Serviços Públicos

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, 
DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE DE PRAGAS, MANEJO DE POMBOS, 
APLICAÇÃO DE LARVICIDA POR DRONE VANT; LIMPEZA DE CAIXAS 
D’AGUA COM ANALISE DE POTABILIDADE E LAUDO TÉCNICO; LIMPEZA DE 
VIDROS ALTOS NAS UNIDADES DESCRITAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, Disputa: dia 16/04/2026 às 10:00 horas. 
Edital(is) através do site www.novobbmnet.com.br e também através do site 
oficial do Município www.prefeituradearuja.sp.gov.br. 
Maiores informações pelo telefone (11) 4652-7609 Departamento de Compras

Aldo Botana Menezes
Secretário Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Arujá, 27 de março de 2026

ϑΗΣΦ ΠΑΡΤΙΧΙΠΑ∩∏ΕΣ Σ.Α.
ΧΝΠϑ/ΜΦ ν≡ 08.294.224/0001−65 − ΝΙΡΕ 35.300.333.578 − Χοmπανηια Αβερτα

ΑςΙΣΟ ΑΟΣ ΑΧΙΟΝΙΣΤΑΣ
ϑΗΣΦ Παρτιχιπα⌡εσ Σ.Α. (�Χοmπανηια�) χοmυνιχα αοσ σευσ αχιονιστασ, εm ατενδιmεντο αο δισποστο νο αρτιγο 
133 δα Λει ν≡ 6.404/76, θυε σε ενχοντραm ◊ δισποσιο δοσ αχιονιστασ, α παρτιρ δεστα δατα, νο εσχριτ⌠ριο δα 
Χοmπανηια, λοχαλιζαδο να Αϖενιδα Αλχιδεσ Σανγιραρδι, σ/ν, 301 ΥΣΙΝΑ ΣΠ − Εσπαο Χ.01.01, ΧΕΠ 05672−
015, ΧΕΠ 05676−120, να Χιδαδε δε Σο Παυλο, Εσταδο δε Σο Παυλο, νο σιτε δε Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ 
δα Χοmπανηια (ηττπσ://ρι.ϕησφ.χοm.βρ/) ε φοραm ενϖιαδοσ ◊ Χοmισσο δε ςαλορεσ Μοβιλι〈ριοσ − ΧςΜ (ωωω.χϖm.
γοϖ.βρ) ε ◊ Β3 Σ.Α. − Βρασιλ, Βολσα, Βαλχο (ωωω.β3.χοm.βρ), να φορmα δα λεγισλαο απλιχ〈ϖελ, χ⌠πιασ δοσ 
σεγυιντεσ δοχυmεντοσ ρελατιϖοσ αο εξερχχιο σοχιαλ ενχερραδο εm 31 δε δεζεmβρο δε 2025: (ι) ο ρελατ⌠ριο δα 
αδmινιστραο σοβρε οσ νεγ⌠χιοσ σοχιαισ ε οσ πρινχιπαισ φατοσ αδmινιστρατιϖοσ δο εξερχχιο φινδο; (ιι) α χ⌠πια 
δασ δεmονστρα⌡εσ φινανχειρασ; (ιιι) ο παρεχερ δοσ αυδιτορεσ ινδεπενδεντεσ, σε ηουϖερ; (ιϖ) ο παρεχερ δο 
χονσεληο φισχαλ; (ϖ) δεmαισ δοχυmεντοσ περτινεντεσ α ασσυντοσ ινχλυδοσ να ορδεm δο δια δασ Ασσεmβλειασ 
Γεραισ Ορδιν〈ρια ε Εξτραορδιν〈ρια δα Χοmπανηια, α σερ ρεαλιζαδα εm 30 δε αβριλ δε 2026. Σο Παυλο, 31 δε 
mαρο δε 2026. ϑΗΣΦ Παρτιχιπα⌡εσ Σ.Α. − Ρελα⌡εσ χοm Ινϖεστιδορεσ. (31/03, 01 ε 02/04)

SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DE ARTUR NOGUEIRA - SAEAN
Aviso de Abertura de Licitação - Processo n° 000375/206 - Pregão Eletrônico nº 000002/2026

Tipo menor preço global do lote, para que seja !rmada Ata de Registro de Preços (ARP), visando a aquisição de ma-
teriais hidráulicos (conexões de PVC, ferro galvanizado, ferro fundido, válvulas e registros), conforme especi!cações 
e quantitativos detalhados, destinados à manutenção contínua das redes de abastecimento e esgoto desta Autar-
quia, sob o regime de Sistema de Registro de Preços (SRP), em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, contendo 
as características e parâmetros conforme descrito no Anexo V – Termo de Referência. O período para cadastramen-
to de propostas é de 31 de março de 2026 às 17:00hs até 15 de abril de 2026 às 9 horas e 50 minutos. A Sessão 
Pública para abertura das propostas, lances e julgamento dos documentos de habilitação foi designada para o 
dia 15 de abril de 2026 às 10:00 horas no sítio eletrônico do Portal CEBI de Licitações https://arturnogueirasaean.
eportal.net.br/portal_licitacoes_externo_irrestrito// Informações: e-mail compras@saean.sp.gov.br. Acesse o edital 
completo a partir de 31 de março de 2026 as 17:00hs no site: <http://transparencia.saean.sp.gov.br/transparencia>. 
Artur Nogueira/SP, 30 de março de 2026. Gabriela Montoya Fernandes - Presidente Superintendente do SAEAN. Governo do Estado de São Paulo 

Companhia Paulista de Parcerias 
ASSEMBLEIAS

CNPJ 06.995.362/0001-46 - NIRE nº 35 300 317 220

AVISO

Acham-se à disposição do Acionista desta empresa, em sua sede social, Rua  

laiá, 126, 11° andar, Itaim Bibi, São Paulo - SP, os documentos a que se refere  

o artigo 133 da Lei Federal n° 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em  

31 de dezembro de 2025.

São Paulo

Arthur Luis Pinho de Lima - Presidente do Conselho de Administração

COMPANHIA PAULISTA DE PARCERIAS - CPP

WESTWING COMÉRCIO VAREJISTA S.A.
CNPJ/MF nº 14.776.142/0001-50 - NIRE 35.3.0056296-8 (B3: WEST3)

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária 
a Ser Realizada em 17 de Abril de 2026

Convocamos os senhores acionistas da Westwing Comércio Varejista S.A., companhia aberta, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, Torre A, 5º Andar, Edifício Villa Lobos Office Park, 
Vila Hamburguesa, CEP 05319-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.3.0056296-8 e no CNPJ/MF sob o 
nº 14.776.142/0001-50 (“Companhia”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) 
e dos arts. 4º a 6º da Resolução CVM nº 81, de 28 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo 
exclusivamente digital e a distância, em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 17 de abril de 2026, às 10:00 horas (“AGE”), a fim de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias constantes 
da ordem do dia: (i) a proposta de redução do capital social da Companhia, no valor de R$ 60.000.000,00 (sessenta 
milhões de reais), sem o cancelamento de ações, mediante restituição aos seus acionistas, nos termos dos arts. 
173 e 174 da Lei das S.A., por considerá-lo excessivo para a realização de seus objetivos estratégicos, passando 
o capital social da Companhia dos atuais R$ 471.374.907,65 (quatrocentos e setenta e um milhões, trezentos e 
setenta e quatro mil, novecentos e sete reais e sessenta e cinco centavos), dividido em 11.109.348 (onze milhões, 
cento e nove mil, trezentas e quarenta e oito) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, para 
R$ 411.374.907,65 (quatrocentos e onze milhões, trezentos e setenta e quatro mil, novecentos e sete reais e sessenta 
e cinco centavos), dividido em 11.109.348 (onze milhões, cento e nove mil, trezentas e quarenta e oito) ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal (“Redução de Capital”); (ii) a alteração do art. 5º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir a Redução do Capital; (iii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia, de 
modo a refletir a alteração constante de (ii), acima, bem como realizar ajustes no Artigo 11, Parágrafo 2º, e Artigo 
25, Parágrafo 2º, de modo a corrigir o número do Artigo que contém a cláusula compromissória (Artigo 36) nas 
respectivas referências cruzadas; e (iv) a autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos 
que se fizerem necessários à consecução das presentes deliberações. Instruções e Informações Gerais: A AGE será 
realizada de modo exclusivamente digital e a distância, podendo os senhores acionistas participar e votar por meio 
do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia (“Sistema Eletrônico”) ou exercer o direito de voto por 
meio de Boletim de Voto (conforme abaixo definido), em ambos os casos, nos termos previstos na Resolução CVM 81. 
O sistema de participação a distância adotado pela Companhia permitirá que seus acionistas participem da AGE ao 
acessarem o Sistema Eletrônico, conforme definido na Proposta da Administração, divulgada ao mercado nesta data. 
A Companhia esclarece que entende mais adequado realizar as assembleias de modo exclusivamente digital, permitindo 
a participação daqueles não domiciliados no local ou nas proximidades da sede da Companhia. Para participar da 
AGE pelo Sistema Eletrônico, os acionistas deverão enviar solicitação, por e-mail, à Companhia, para o endereço 
ri@westwing.com.br, até o dia 15 de abril de 2026, às 10:00 horas, o qual deverá conter toda a documentação 
necessária, incluindo, mas não se limitando, a documentos de identificação, comprovante de titularidade das ações de 
emissão da Companhia e, se aplicável, instrumentos de representação, conforme indicado na Proposta da Administração 
para a AGE (“Proposta da Administração”). Os acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento e os 
documentos necessários no prazo acima e nas condições indicadas na Proposta da Administração, bem como 
aqueles que não atenderem tempestivamente às eventuais solicitações de complementação de documentos 
e esclarecimentos, não poderão acessar o sistema eletrônico para participação na AGE, nos termos da 
regulamentação aplicável e da Proposta da Administração. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de 
segurança na participação à distância, a Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para 
participação do acionista por meio do Sistema Eletrônico. Receberão tais instruções apenas os acionistas que tenham 
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas na Proposta da Administração, com 
relação aos quais a Companhia verifique, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação 
(conforme indicados na Proposta da Administração). O link e a senha recebidos serão pessoais e não poderão 
ser compartilhados sob pena de responsabilização. Ainda, o acionista que optar por exercer seu direito de voto 
a distância poderá: (i) transmitir as instruções de voto diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantêm 
suas posições em custódia; (ii) transmitir as instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, 
qual seja, o BTG Pactual Serviços Financeiros S/A DTVM; ou (iii) preencher o boletim de voto a distância disponível 
nos websites indicados abaixo (“Boletim de Voto”) e enviá-lo diretamente à Companhia, observados, em qualquer 
caso, os procedimentos previstos na Proposta da Administração, sendo que as instruções deverão ser recebidas 
até quatro (quatro) dias antes da data da AGE, ou seja, até 13 de abril de 2026 (inclusive), ou, nos casos (i) e 
(ii), outra data específica indicada pelos respectivos prestadores de serviço. Estarão à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (https://ri.westwing.com.br/), da CVM (www.gov.br/cvm) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração 
contendo informações detalhadas relativas à participação na AGE por meio do Sistema Eletrônico, bem como cópia dos 
demais documentos relacionados às matérias constantes da ordem do dia da AGE.

São Paulo, 27 de março de 2026
Andre Machado Sanson de Oliveira - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

IQA - Instituto da Qualidade Automotiva
CNPJ nº 00.398.190/0001-47

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Por deliberação do Conselho Diretor, ficam convocadas as associadas do Instituto da Qualidade 
Automotiva a se reunirem em Assembleia no próximo dia 28 de abril de 2026, às 16:30 horas em primeira 
convocação ou às 17:00 horas em segunda convocação, na Sede do IQA, situado na Rua Nicolau 
Barreto, 643 - Vila Cordeiro, Capital do Estado de São Paulo, com opção de participação presencial ou 
remota, com a seguinte Ordem do Dia: em Assembleia Geral Ordinária e Reunião do Conselho Diretor: 
a) Referendo da Ata da Reunião Anterior; b) Apreciação do relatório da Conatus quanto à auditoria das 
demonstrações financeiras; c) Aprovação das demonstrações financeiras de 2025 e balanço patrimonial 
do IQA em 31 de dezembro de 2025, caso considerados conforme; d) Outros Assuntos: Alteração  do 
Conselho Diretor; Planejamento Estratégico 2026-28; Novas áreas de atuação; Plataforma Laboratórios 
- Status; Projeto ICT - Status; Resultados 2026 YTD; Destaques 2026; Encerramento.

São Paulo, 31 de março de 2026
Elias Mufarej

Presidente do Conselho Diretor

CASA CIVIL
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Ενχοντρα−σε αβερτα, να Χασα Χιϖιλ − ΥΑΣΓ ν≡ 990001, α λιχιταο να mοδαλιδαδε Πρεγο Ελετρνιχο 
ν≡ 90013/2026, δεστιναδα α χοντραταο δε σερϖιοσ εσπεχιαλιζαδα νο χοντρολε δε ϖετορεσ ε πραγασ 
υρβανασ, αβρανγενδο οσ σερϖιοσ δε δεσινσετιζαο, δεσρατιζαο ε δεσχυπινιζαο, παρα ατενδερ αο 
Παλ〈χιο δοσ Βανδειραντεσ. Α σεσσο πβλιχα σερ〈 ρεαλιζαδα νο δια 15/04/2026 ◊σ 10η, πορ ιντερmδιο 
δο σιστεmα χοmπρασ.γοϖ.βρ Ο εδιταλ, εm συα ντεγρα, ενχοντρα−σε δισπονϖελ νο ενδερεο ελετρνιχο 
ωωω.πνχπ.γοϖ.βρ, ποδενδο, αινδα, σερ οβτιδο να Αϖενιδα Μορυmβι, ν≡ 4.500, σαλα 15 � τρρεο, νεστα 
Χαπιταλ, νο ηορ〈ριο δασ 9η ◊σ 17η, ου πελοσ τελεφονεσ (11) 2193−8159 / 2193−8255.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO

Ο Σινδιχατο δα Ινδστρια δα Χονστρυο Χιϖιλ δε Γρανδεσ Εστρυτυρασ νο Εσταδο δε Σο Παυλο − ΣινδυσΧον−ΣΠ, χοm 
σεδε να Ρυα Dρ. Βαχελαρ, 1.043, 5≡ ανδαρ, ςιλα Χλεmεντινο, Σο Παυλο, Χαπιταλ, χονϖοχα ασ εmπρεσασ ιντεγραντεσ δα 
χατεγορια παρα Ασσεmβλεια Γεραλ Εξτραορδιν〈ρια ον λινε, νο δια 8 δε αβριλ δε 2026, ◊σ 14η30 εm πριmειρα χονϖοχαο ε, 
νο ηαϖενδο νmερο λεγαλ, ◊σ 15η εm σεγυνδα ε λτιmα χονϖοχαο. Ορδεm δο δια: 1 − λειτυρα ε απροϖαο δα ατα δα 
Ασσεmβλεια γεραλ αντεριορ; 2 − δελιβεραο ε ×ξαο δε mετασ παρα ασ χονϖεν⌡εσ χολετιϖασ δε τραβαληο ε/ου δισσδιοσ 
χολετιϖοσ χοm τοδασ ασ χατεγοριασ προ×σσιοναισ θυε σε ρελαχιοναm χοm ο ΣινδυσΧον−ΣΠ; 3 − δελιβεραο ε ∝ξαο δα 
Χοντριβυιο Νεγοχιαλ, νοσ τερmοσ δο αρτ. 8≡ δα ΧΦ; 4 − ουτοργα δε ποδερεσ παρα α Dιρετορια, Χοmισσο δε Νεγοχιαο 
ε Ασσεσσορια ϑυρδιχα, ϖισανδο νεγοχια⌡εσ ου χελεβρα⌡εσ δε χονϖεν⌡εσ χολετιϖασ ε/ου ιντερποσιο δε δισσδιοσ 
χολετιϖοσ, ε αχοmπανηαmεντο νοσ θυαισ α χατεγορια δα ινδστρια δα χονστρυο χιϖιλ ×γυραρ χοmο συσχιταδα, βεm χοmο 
ατριβυιρ α Ασσεmβλεια χαρ〈τερ περmανεντε, ενθυαντο περδυραρεm ασ νεγοχια⌡εσ/δισσδιοσ χολετιϖοσ. Ο ΣινδυσΧον−ΣΠ 
χονϖοχα τοδασ ασ εmπρεσασ δα χατεγορια παρα παρτιχιπαρεm δα ασσεmβλεια, πορ σευ ρεπρεσενταντε λεγαλ, ου πορ πρεποστο, 
δεϖιδαmεντε ηαβιλιταδοσ πορ προχυραο εσπεχ×χα. Απ⌠σ ο χαδαστρο, ρεχεβερο ο λινκ δε αχεσσο ◊ ρευνιο. Ο χαδαστρο 
σερϖιρ〈 χοmο λιστα δε πρεσενα. Λινκ δε Ινσχριο: ηττπσ://λπ.σινδυσχονσπ.χοm.βρ/ϕυριδιχο−8−4−2026−ασσεmβλεια−γεραλ 
Σο Παυλο, 30 δε mαρο δε 2026.                                                                                Ψορκι Οσωαλδο Στεφαν − Πρεσιδεντε

CONSTRUTORA TENDA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 71.476.527/0001-35 - NIRE 35.300.348.206

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada, em Segunda Convocação, em 09 de Março de 2026

1. Data, Hora e Local: realizada em 09 de março de 2026, às 14h00, em segunda convocação, de 
forma exclusivamente digital por meio da plataforma “Microsoft Teams”, considerada como realizada 
na sede social da Construtora Tenda S.A., situada na cidade e estado de São Paulo, na Rua Boa Vista, 
nº 280, 8º e 9º pavimentos, Centro, CEP 01014-908 (“Companhia”), nos termos do artigo 5º, parágrafo 
3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 
81/22”). 2. Convocação e Publicações: o Edital da Convocação foi publicado no jornal “O Estado de 
São Paulo”, edição impressa, nos dias 25, 26 e 27 de fevereiro de 2026 (páginas B10, B23 e B19 res-
pectivamente), bem como na edição eletrônica, nos mesmos dias, nos termos do artigo 124 e 289 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (““Lei das Sociedades por Ações”). Adicionalmente, todos os 
documentos relacionados à matéria a ser deliberada, conforme previsto na RCVM 81/22 foram dispo-
nibilizados aos acionistas na sede da Companhia e na rede mundial de computadores nos websites da 
Companhia (https://ri.tenda.com/), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 
(www.b3.com.br). 3. Presenças: compareceram acionistas representando 22,54% do capital votante 
da Companhia nesta Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), conforme (i) lista de acionistas 
que participaram da Assembleia digitalmente, nos termos do artigo 47, inciso III, da RCVM 81/22; e (ii) 
acionistas cujo boletim de voto a distância tenham sido considerados válidos, nos termos do artigo 47, 
inciso II, da RCVM 81/22, conforme enviados por ocasião da primeira convocação da Assembleia, nos 
termos do artigo 49, parágrafo único, da RCVM 81/22, restando, portanto, instalada esta Assembleia, 
nos termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações. 4. Composição da Mesa: verificado o 
quórum para instalação da Assembleia, a mesa foi composta pelo Sr. Leonardo Dias Wanderley - Presi-
dente; e pela Sra. Maria Paula Milani - Secretária. 5. Leitura dos Documentos: foi dispensada a leitura 
dos documentos relacionados à ordem do dia desta Assembleia, previstos no artigo 133 e no artigo 134 
da Lei das Sociedades por Ações, uma vez que os referidos documentos são do inteiro conhecimento 
dos acionistas da Companhia e, ainda, foram (i) postos à disposição dos acionistas na sede social da 
Companhia; (ii) disponibilizados eletronicamente por meio do Departamento de Relações com Investi-
dores da Companhia, no endereço eletrônico da Companhia (www.ri.tenda.com); (iii) apresentados à 
B3, em atendimento ao disposto no artigo 124, parágrafo 6º, da Lei das Sociedades por Ações; e (iv) 
apresentados à CVM (www.gov.br/cvm). 6. Ordem do Dia: deliberar sobre a (i) alteração do artigo 3º do 
Estatuto Social da Companhia para complementação do seu objeto social, a fim de contemplar expres-
samente atividades de administração e financiamento de parcelas decorrentes do preço de alienação 
das unidades imobiliárias, como atividades complementares ao objeto social principal da Companhia, 
nos termos da Proposta da Administração; e (ii) alteração do artigo 38 do Estatuto Social para estabe-
lecer que o Conselho Fiscal da Companhia funcionará de modo não permanente, com a subsequente 
alteração do caput do artigo 39 para harmonizar o texto com referida alteração. 7. Deliberações: 7.1.
Em Questões de Ordem: foi aprovada a lavratura da ata da Assembleia sob a forma de sumário, 
bem como a sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, 
parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. Também foi aprovada a dispensa da leitura do 
edital de segunda convocação e da proposta da administração para esta Assembleia (“Proposta da Ad-
ministração”). Adicionalmente, foi comunicado que o mapa de votação sintético consolidado referente 
aos boletins de voto a distância considerados válidos pela Companhia, encontrava-se disponível para 
consulta, conforme divulgado em 07 de março de 2026, tendo sido dispensada pelos acionistas pre-
sentes a sua leitura, em atenção ao artigo 46-C, parágrafo único, da Resolução CVM 81, o qual ficará 
arquivado na sede social da Companhia, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades 
por Ações. 7.2. Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas apro-
varam, por maioria dos votos dos acionistas presentes registrados os votos contrários e abstenções, 
conforme Mapa Final Resumido (conforme definido no item 8 abaixo), a (i) alteração do artigo 3º do 
Estatuto Social da Companhia para complementação do seu objeto social, a fim de contemplar expres-
samente atividades de administração e financiamento de parcelas decorrentes do preço de alienação 
das unidades imobiliárias, como atividades complementares ao objeto social principal da Companhia, 
nos termos da Proposta da Administração; e (ii) alteração do artigo 38 do Estatuto Social para estabe-
lecer que o Conselho Fiscal da Companhia funcionará de modo não permanente, com a subsequente 
alteração do caput do artigo 39 para harmonizar o texto com referida alteração, nos termos da Proposta 
da Administração, de modo que o Estatuto Social passa a vigorar a partir da presente data na forma do 
Anexo II à presente ata. 8. Mapa de Votação: em atendimento ao artigo 22, parágrafo 5º, da RCVM 
80/22, o mapa final de votação resumido constante do Anexo I (“Mapa Final Resumido”) é parte inte-
grante desta ata e indica quantas aprovações, rejeições e abstenções a deliberação desta Assembleia 
recebeu. 9. Encerramento d Assinaturas: nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a 
quem ela quisesse fazer uso. Não havendo nenhuma manifestação, foram suspensos os trabalhos da 
Assembleia para lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, que será publicada 
com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130, parágrafos 1º e 2º, 
da Lei das Sociedades por Ações. Reabertos os trabalhos, a presente ata foi lida, aprovada e assinada 
pelo Sr. Presidente e pela Sra. Secretária, tendo sido considerados signatários da ata, nos termos do 
artigo 47, parágrafo 1º, da Resolução CVM 81, os acionistas cujo boletim de voto à distância tenha sido 
considerado válido pela Companhia ou que registraram a sua presença no sistema eletrônico de par-
ticipação à distância disponibilizado pela Companhia. Confere com a original lavrada em livro próprio. 
São Paulo/SP, 09 de março de 2026. Mesa: Leonardo Dias Wanderley - Presidente; Maria Paula Milani 
- Secretária. O Estatuto Social da Companhia foi arquivado na sede e publicado no site de RI: https://
ri.tenda.com/docs/Ata-AGE-Tenda-2026-03-09-CLrNhLqH.pdf. JUCESP nº 99.038/26-2 em 24/03/2026

COMPANHIA HABITACIONAL REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO-COHAB-RP
CNPJ 56.015.167/0001-80

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO PÚBLICA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2026 – PROCESSO Nº 60 0000012/2026

OBJETO: prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, para a sede da COHAB-RP.
A Companhia Habitacional Regional de Ribeirão Preto – COHAB-RP, empresa pública, inscrita no 
CNPJ sob o nº 56.015.167/0001-80, com sede na Avenida Treze de Maio, nº. 157, - Jardim Paulistano, 
em Ribeirão Preto-SP, CEP 14090-270, por seu Pregoeiro Oficial, comunica aos licitantes interessados 
que a sessão pública do pregão supracitado, suspensa no dia 12 de março de 2026, para realização 
de diligências e análises, será reaberta no dia 08 de abril de 2026 às 09H00MIN. Para tanto, convoca 
as empresas: ALTERNATIVA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA, CNPJ Nº 35.135.909/0001-31; 
e CW2 MULTISERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº 25.526.444/0001-96, para reapresentarem, no prazo de 
até 48 (quarenta e oito) horas, contado desta publicação, suas Planilhas de Composição de Custos, 
escoimadas dos vícios apontados, nos termos constantes na Ata da Comissão Permanente de 
Licitações, sessão de 30/03/2026, em envelopes lacrados, endereçados à Comissão Permanente de 
Licitações, na sede da Companhia Habitacional Regional de Ribeirão Preto – COHAB-RP, no endereço 
retro, observado o horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 9h00 às 16h00, para protocolo. 
Ficam autorizadas vistas aos autos do Processo Administrativo Nº 60 0000012/2026, aos interessados.
Local de Reabertura: na sede da COHAB-RP, no endereço retro. A referida sessão terá como pauta a 
continuidade dos trabalhos suspensos, inerentes ao Pregão Presencial nº 02/2026, nos estritos termos 
do Edital. A ausência de representantes das empresas licitantes implicará na aceitação das atas das 
sessões anteriores e continuidade dos atos, sem direito a reclamações posteriores.

Ribeirão Preto, 30 de março de 2026. 

Everaldo Marcos de Lima Ferreira
Pregoeiro

DENIS DONIZETI DA SILVA
Diretor-Presidente
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONTROLADORA E CONSOLIDADO DA SIMPAR S.A. 
Em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

SIMPAR S.A.

1. Contexto operacional

A SIMPAR S.A. (a seguir designada como “Companhia” ou “SIMPAR”) é uma sociedade anônima de capital aberto com sede 
administrativa localizada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º andar, conjunto 101, Itaim Bibi -São Paulo - SP, tendo 
suas ações negociadas na B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) pela denominação (ticker) SIMH3, e controlada pela JSP Holding S.A 
(“JSP Holding”). A Companhia opera como Holding e empresa de participações, que com suas controladas (em conjunto deno-
minadas “Grupo SIMPAR”) opera oito segmentos de negócios: JSL: Serviços logísticos, transporte rodoviário de cargas e com-
modities, logística interna de plantas fabris, distribuição urbana, serviços de armazenagem e fretamento de passageiros. Movida: 
Locação de veículos leves (“Rent a Car” ou “RAC”), gestão e terceirização de frotas de veículos leves (“GTF”) para os setores 
privado e público. Como consequência e visando a continuidade das atividades de locação, a Movida renova constantemente sua 
frota. Vamos: Locação, gestão de frotas e prestação de serviços de manutenção mecânica, funilaria, industrialização e customi-
zação. Ao término dos contratos, os veículos e máquinas devolvidos pelos clientes são desmobilizados e vendidos. Automob: 
Comercialização de veículos, motos, leves e pesados, máquinas e equipamentos, novos e seminovos, peças, acessórios, servi-
ços de manutenção mecânica, funilaria e pintura, serviços de blindagem, e intermediação na venda de financiamentos, seguros 
automotivos e serviços correlatos a sua operação. CS Brasil: Gestão e terceirização de frotas de veículos leves e pesados para 
o setor público com serviço de motorista, transporte municipal de passageiros e limpeza urbana. Ao término dos contratos, os 
veículos e máquinas devolvidos pelos clientes são desmobilizados e vendidos. CS Infra: Administração de operações de portos, 
de concessões de rodovias, transporte urbano de passageiros no formato BRT (Bus Rapid Transit), gestão de estacionamento 
rotativo, de terminais rodoviários e exploração comercial das áreas geridas Ciclus Ambiental: Serviços ambientais, limpeza urba-
na, transporte de lixo e resíduos, e como operação de aterro sanitário com tratamento e transformação dos resíduos recebidos. 
BBC: Serviços financeiros e bancários incluindo financiamento, arrendamento, empréstimo, investimentos, crédito direto ao 
consumidor, crédito pessoal, conta corrente, antecipação a fornecedores, conta digital e emissão e administração de cartões. O 
Grupo SIMPAR conta ainda com entidades situadas no exterior para fins de captação de recursos financeiros e outras entidades 
jurídicas com operações não relevantes e não alocadas em algum dos segmentos descritos acima. Essas atividades estão 
sendo apresentadas como “Holding e demais atividades”, conforme descrito na nota explicativa 28 - Informações por Segmento. 
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 30 de março de 2026. 1.1 
Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2025: 1.1.1 Alocação definitiva de ágio - Segmento Automob: Em 
fevereiro de 2025, foram encerradas as alocações finais dos ágios das aquisições dos grupos Alta e Best Points pela controlada 
Automob e não houveram alterações das alocações divulgadas em 2025. 1.1.2 Contrato de concessão para operação de 
terminais rodoviários - Segmento CS Infra: Em março de 2025, o Consórcio Bloco Leste, composto pela CS Infra S.A., deten-
tora de 51% de participação, e pela Terra Transportes e Participações S.A. com 49%, venceu a Licitação EC/006/2023/SGM-
-STM, promovida pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito de São Paulo. A parceria público-privada (PPP) contempla 
a administração, manutenção, exploração comercial e requalificação de 13 terminais de ônibus e 6 estações do Expresso Tira-
dentes, atendendo cerca de 320 mil passageiros diários. A concessão se refere à prestação de serviços, com oportunidades de 
receitas acessórias, e não inclui a operação do transporte rodoviário de passageiros. A concessão terá duração de 30 anos, 
iniciando o fluxo de receitas no primeiro ano, atingindo o valor total de recebimento no segundo ano conforme as obras de re-
qualificações dos terminais sejam concluídas, e contando com garantias de origem dos recursos até o final do contrato. Os in-
vestimentos previstos são de aproximadamente R$120.000 nos dois primeiros anos, com mais R$50.000 distribuídos até o final 
do contrato. Os recursos serão destinados à requalificação de instalações operacionais e administrativas, manutenção das es-
truturas de cobertura e aquisição de sistemas de monitoramento, assegurando a melhoria da qualidade dos serviços aos usuá-
rios. A operação iniciou em 13 de setembro de 2025. 1.1.3 Contrato de concessão para operação de rodovias - Segmento 
CS Infra: Em março de 2025, a CS Infra venceu a licitação objeto do Edital da Concorrência Pública Internacional nº 56/2024, 
promovido pelo Estado do Mato Grosso, através de sua Secretaria Estadual de Infraestrutura e Logística - SINFRA/MT, para a 
concessão do Lote 5 para operação, conservação e manutenção das rodovias MT-020 e MT-326. A concessão terá duração de 
30 anos com fluxo de recebimento no início do segundo ano, advindos das tarifas de pedágio após as implantações de seis 
pórticos de cobrança free-flow. Ao todo, são 308 km de malha rodoviária de grande importância na integração do Mato Grosso. 
Trata-se de um projeto brownfield, visto que as Rodovias já estão implantadas e encontram-se estrategicamente inseridas nas 
principais regiões do agronegócio brasileiro, com destaque para o escoamento de soja, milho, algodão e carne. O investimento 
durante o período de implantação será de cerca de R$ 320.000 até o sexto ano restando em média R$ 28.000 ao ano a ser re-
alizado até o final do contrato, que serão custeados pela geração de caixa da concessão. Os recursos serão destinados à recu-
peração do pavimento, implantação de acostamento e dispositivos em nível, pórticos do sistema free-flow, assim como manu-
tenção e melhoria na segurança rodoviária. O Contrato prevê diversos mecanismos de equilíbrio contratual, tais como proteção 
de banda de demanda, inadimplência, proteção cambial, proteção contra variação no reajuste de insumos e validação do CAPEX 
nos primeiros meses da Concessão. A concessionária ainda aguarda a liberação do termo de assunção para assumir a operação 
da rodovia. 1.1.4 Distribuição de dividendos: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 29 de abril de 
2025, os acionistas da Simpar S.A. aprovaram o pagamento de dividendos no montante de R$ 60.000, com valor corresponden-
te de R$ 0,07029 (sete centavos) por ação. O pagamento foi realizado no dia 19 de maio de 2025. 1.1.5 Alienação das contro-
ladas Ciclus Ambiental S.A. e Ciclus Ambiental Rio S.A.: Em 08 de dezembro de 2025, a Companhia concluiu a alienação e 
transferência de 100% da Ciclus Ambiental S.A., que detém como sua subsidiária integral, a Ciclus Ambiental Rio S.A., pelo 
valor de R$ 1.039.000, gerando ganho de capital de R$ 927.511. Do valor de venda, foi recebido a vista R$ 769.387, e o restan-
te dividido em duas parcelas de 150.000 cada, com vencimento em 01 de abril de 2026 e 01 de abril de 2027, respectivamente. 
Desta forma, os resultados gerados por essa unidade de negócios foram reclassificados para operações descontinuadas. Esses 
resultados e fluxos de caixa estão apresentados a seguir:

Consolidado
30/11/2025 31/12/2024

Resultado de operações descontinuadas
Receita líquida de venda e prestação de serviços 405.399 456.274
Custo de venda e prestação de serviços (273.471) (308.286)
Lucro bruto 131.928 147.988
 Despesas comerciais e administrativas (23.853) (24.331)
 Provisão de perdas esperadas (impairment) de contas a receber (106) –
Lucro antes das despesas e receitas financeiras 107.969 123.657
 Resultado financeiro (110.906) (116.930)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (2.937) 6.727
 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 328 (1.965)
Total do imposto de renda e da contribuição social 328 (1.965)
Lucro líquido (prejuízo) das operações descontinuadas (2.609) 4.762

Fluxos de caixa das operações descontinuadas 31/12/2024
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 187.974
Caixa líquido utilizado pelas atividades de investimento (91.551)
Caixa líquido utilizado pelas atividades de financiamento (79.132)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 17.291
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.142
No final do exercício 18.433
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 17.291

1.1.6 Captação de crédito - Segmento Vamos: Em 21 de março de 2025, a Vamos Locação de Caminhões, Máquinas e Equi-
pamentos S.A. contratou uma operação de crédito junto a um sindicato de bancos estrangeiros no total de US$ 325.000. Em 14 
de agosto de 2025, parte do recurso captado foi transferido para uma subsidiária criada em Luxembrugo, a Vamos Europe S.a.r.l. 
no montante de US$ 275.000, remunerada à taxa média de 14,38% a.a. e com vencimento em 22 de março de 2028. O recurso 
captado foi internalizado através de debêntures cambiais, sendo o montante equivalente à dívida aplicado em títulos de Total 
Return Swap com a mesma instituição financeira. Os contratos assinados permitem a compensação entre os instrumentos, 
sendo apresentado o valor líquido das operações nas Demonstrações Financeiras Consolidadas. Em 25 de setembro, a Vamos 
Europe efetuou a emissão de títulos de dívida no mercado internacional (Senior Notes - “Bonds”) no valor total de US$ 300.000 
remunerados à taxa de 9,2% ao ano, com o vencimento em 26 de janeiro de 2031. Os recursos foram integralizados em 02 de 
outubro de 2025. 1.2 Relação de participações em entidades controladas e coligadas: As participações percentuais da 
Companhia em suas controladas e coligadas nas datas dos balanços são as seguintes: 1.2.1 Relação de participações em 
entidades controladas Riscos atrelados às mudanças climáticas e à estratégia de sustentabilidade: O Grupo SIMPAR 
possui um processo com uma Política de Gerenciamento de Riscos, que contempla os princípios, diretrizes e responsabilidades 
a serem observados, e mantém uma diretoria de controles internos, riscos e conformidade, responsável por liderar o processo 
de identificar, monitorar, mitigar e prevenir riscos estratégicos, operacionais, de imagem, de conformidade, socioambientais e de 
sustentabilidade. O Grupo SIMPAR possui uma Política de Mudanças Climáticas que, em conjunto com a Política de Sustentabi-
lidade, direciona ações de mitigação, compensação e adaptação diante ao cenário de mudanças climáticas. A Companhia adota 
uma Matriz de Riscos Climáticos que considera impactos financeiros e a probabilidade de ocorrência de eventos relacionados 
ao clima, tanto riscos físicos crônicos - como as mudanças nos padrões de precipitação e a variabilidade climática - quanto riscos 
físicos agudos - que incluem eventos extremos como ciclones e inundações. Aliado a isso, a operação de suas atividades tem 
foco no desenvolvimento sustentável, com soluções que endereçam ou reduzam os impactos negativos das suas operações ao 
clima. Este monitoramento ocorre pela elaboração, divulgação e asseguração por peritos, de seus inventários de emissões de 
GEE, que engloba os escopos 1, 2 e 3. O reporte é continuamente aprimorado para monitorar e gerenciar as emissões e adotar 
medidas mais adequadas. A SIMPAR possui meta pública de redução de 15% da intensidade de emissões de GEE até 2030.  
A intensidade leva em consideração as emissões e receita líquida em milhões de reais das empresas do Grupo SIMPAR.  
A mensuração e monitoramento das emissões têm reporte trimestral ao Comitê de Sustentabilidade. O tema de mudanças cli-
máticas faz parte dos pilares estratégicos de sustentabilidade do Grupo. 1.3 Reforma Tributária sobre consumo: Em 20 de 
dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o con-
sumo. O novo modelo tem como principais pilares a não cumulatividade plena, o amplo direito à apropriação de créditos, a tribu-
tação no destino e a ampliação da base de incidência, prevendo a substituição gradual dos tributos atualmente incidentes sobre 
bens e serviços (ICMS, ISS, IPI, PIS e Cofins) por um sistema de Imposto sobre Valor Agregado (IVA) dual, composto pela 
Contribuição sobre Bens e Serviços (“CBS”), de competência federal, e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (“IBS”), de compe-
tência compartilhada entre Estados e Municípios. Adicionalmente, foi instituído o Imposto Seletivo (“IS”), de competência federal, 
que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços considerados prejudiciais à saúde e 
ao meio ambiente, nos termos da lei complementar. A regulamentação inicial da reforma foi estabelecida pela Lei Complementar 

nº 214 de 2025, que dispõe sobre aspectos gerais de incidência, apuração e creditamento da CBS e do IBS, bem como pela Lei 
Complementar nº 227, publicada em janeiro de 2026, que regulamentou a estrutura e o funcionamento do Comitê Gestor do IBS. 
A implementação do novo sistema ocorrerá de forma gradual. A partir de 1º de janeiro de 2026, a CBS e o IBS passaram a ser 
destacados de forma meramente informativa nos documentos fiscais, com alíquotas de teste de 0,9% para a CBS e 0,1% para 
o IBS, sem efeitos financeiros para os contribuintes. A substituição efetiva dos tributos atuais ocorrerá progressivamente entre 
2027 e 2033, período em que o sistema tributário vigente e o novo modelo coexistirão. A Companhia, juntamente com suas 
controladas, atua em diversos segmentos, incluindo logística, transporte, mobilidade, comercialização de veículos, concessões 
público-privadas e infraestrutura, cujos modelos operacionais, cadeias de valor e regimes de incidência tributária apresentam 
características distintas. Em razão dessas especificidades, a implementação da CBS e do IBS poderá gerar efeitos diferencia-
dos, a depender da regulamentação aplicável a cada atividade. Nesse contexto, a Companhia acompanha os desdobramentos 
legislativos e regulatórios relacionados à Reforma Tributária e vem realizando análises preliminares de cenários e de potenciais 
impactos futuros em suas operações, processos, sistemas e cadeia de suprimentos, com o apoio de assessores externos espe-
cializados. No entanto, considerando que ainda existem regulamentações pendentes, inclusive quanto à definição das alíquotas 
definitivas dos novos tributos, os efeitos econômicos e operacionais da Reforma somente poderão ser mensurados com maior 
precisão após a conclusão do processo regulatório. Diante do estágio atual de implementação da Reforma, as análises seguem 
em andamento e consideram, entre outros fatores, a evolução da regulamentação infralegal, as intepretações de cada segmen-
to de atuação do Grupo Simpar, não havendo efeitos contábeis a reportar nas demonstrações financeiras da controladora e 
consolidadas da Companhia em 31 de dezembro de 2025. A Administração continuará monitorando a evolução da legislação e 
da regulamentação aplicável, bem como os potenciais desdobramentos operacionais e financeiros da Reforma, avaliando opor-
tunamente a necessidade de eventuais reconhecimentos ou divulgações adicionais.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras, controladora e consolidado

2.1 Declaração de conformidade (com relação ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e às normas Internatio-
nal Financial Reporting Standards - IFRS®): As demonstrações financeiras, controladora e consolidado, foram elaboradas de 
acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS Accounting Standards”) emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (“IASB”), e com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil com-
preendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e 
apresentadas de forma condizente com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Todas as informa-
ções relevantes, próprias das demonstrações financeiras, controladora e consolidado, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Base de mensuração
As demonstrações financeiras, controladora e consolidado, foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, 
exceto pelos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo, conforme divulgado nas notas explicativas, quando aplicável. 
2.2 Demonstração do valor adicionado (“DVA”): A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado, controladora e con-
solidado, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias 
abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 -“Demonstração do Valor 
Adicionado”. As normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) não requerem a apresentação dessa demonstra-
ção. Como consequência, pelas normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), essa demonstração está apre-
sentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras da controladora e consolidado. 
2.3 Moeda funcional e conversão da moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstra-
ções financeiras, controladora e consolidado, estão apresentadas em Real - R$, que também é a moeda funcional da Companhia 
e de suas controladas, exceto pelas controladas localizadas fora do Brasil, mencionadas no item c) abaixo, cujas moedas funcio-
nais são as moedas locais. b) Transações e saldos: As transações executadas em moedas diferentes das moedas funcionais 
(estrangeiras) são convertidas para as moedas funcionais da respectiva empresa, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados, e os respectivos ganhos e as perdas 
cambiais são contabilizados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. c) Empresas controladas com 
moeda funcional diferente da Companhia: As controladas que possuem moeda funcional diferente do Real - R$ estão men-
cionadas a seguir e foram convertidas para o Real - R$, moeda de apresentação, como segue: (i) Os ativos e passivos de cada 
balanço patrimonial apresentado, são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço. (ii) As receitas e despesas de 
cada demonstração do resultado são convertidas pelas taxas médias mensais de câmbio. Todas as diferenças resultantes de 
conversão de taxas de câmbio são reconhecidas como um componente separado no patrimônio líquido, na conta “Outras varia-
ções patrimoniais reflexas de controladas”. As moedas funcionais e respectivas taxas de câmbio em Reais - R$ utilizadas para 
a conversão são as seguintes:
Controlada Moeda Taxa 31/12/2025

BMB México
Peso mexicano Média 3,4341
Peso mexicano Fechamento 3,4341

Drive on Holidays Euro Média 6,4692
Euro Fechamento 6,3887

Fadel Paraguai Guarani Média 0,0007432
Guarani Fechamento 0,0008395

Fadel Africa Rand Sul-africano Média 0,3128
Rand Sul-africano Fechamento 0,3328

Fadel Ghana Cedi Ganes Média 0,4576
Cedi Ganes Fechamento 0,5291

2.4 Base de consolidação e combinação de negócios: a) Combinação de negócios: Combinações de negócio são registra-
das utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para o Grupo SIMPAR. A contraprestação transferida é 
geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos. Qualquer ágio que 
surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Os custos da transação são 
registrados no resultado quando incorridos. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos, inclusive aqueles contingen-
tes, na aquisição de controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da 
aquisição. O Grupo reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela pro-
porcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não con-
troladora é determinada em cada aquisição realizada. As técnicas de avaliação para mensuração do valor justo dos ativos signi-
ficativos adquiridos são:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Imobilizado

Técnica de comparação de mercado e técnica de custo: o modelo de avaliação considera os preços de 
mercado para itens semelhantes, quando disponível, e o custo de reposição depreciado, quando apropria-
do. O custo de reposição depreciado reflete ajustes de deterioração física, bem como a obsolescência 
funcional e econômica.

Intangíveis

Método Relief-From-Royalty, método Multi-period Excess Earnings e Método Custo novo de reposi-
ção: o método Relief-From-Royalty considera os pagamentos descontados de royalties estimados que 
deverão ser evitados como resultado das patentes ou marcas adquiridas. Método Multi-period Excess 
Earnings: o método Multi-period Excess Earnings considera o valor presente dos fluxos de caixa líquidos 
esperados pelas relações com clientes, excluindo qualquer fluxo de caixa relacionado com ativos contribu-
tórios. Método Custo novo de reposição: este método derivado da abordagem de custo que considera o 
custo estimado para se construir, a preços correntes na data de avaliação, uma cópia exata, ou réplica do 
ativo sob avaliação, usando os mesmos materiais, normas de construção, design, layout e qualidade de 
mão de obra, e incorporando todas as deficiências do ativo-sujeito, super adequações e obsolescência.

Software
Adotada a metodologia para analisar as projeções da empresa com relação ao volume de serviços contra-
tados/prestados pelo software que servirá de base para o cálculo por meio de royalties.

Acordos de
 distribuição
  (Intangível)

Os acordos de distribuição são direitos territoriais de exploração de venda de caminhões, máquinas e 
equipamentos (concessionárias de veículos, máquinas e equipamentos). São direitos com prazos de vigên-
cia indeterminados, e por isso não são amortizados, mas são anualmente testados para perda de seu valor 
recuperável (“impairment”). Sendo utilizado o método multi-period excess earnings, considera o valor pre-
sente dos fluxos de caixa líquidos esperados pelas relações com clientes, excluindo qualquer fluxo de 
caixa relacionado com ativos contributórios.

Marca
Método Relief from Royalties que captura as economias de royalties associadas a possuir as marcas, ao 
invés de obter licença para utilizá-la.

Acordos de não 
 competição

O método with or without é uma abordagem utilizada para avaliar acordos de não competição. A estimativa 
do valor do ativo intangível é feita em função da análise de dois cenários: um com o acordo em vigor e 
outro hipotético sem o acordo de não competição, levando em consideração a livre competição entre as 
partes envolvidas.

Estoques
Técnica de comparação de mercado: o valor justo é determinado com base no custo estimado de repo-
sição no curso normal dos negócios, considera os preços de mercado para itens semelhantes.

Ativo imobilizado 
 disponibilizado 
  para venda

Técnica de comparação de mercado: o valor justo é determinado com base no preço estimado de venda 
no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e venda e numa margem de lucro 
razoável com base no esforço necessário para concluir e vender os ativos desmobilizados.

Ativo de
 indenização

A parte vendedora pode assumir uma obrigação contratual de indenização com a parte compradora, a 
adquirente deve reconhecer um ativo de indenização juntamente com o ativo ou passivo objeto da indeni-
zação, sendo ambos mensurados nas mesmas bases. Considerando as aquisições efetuadas no Grupo, 
todos os valores reconhecidos para os ativos de indenização estão atrelados aos passivos contingentes 
que são mensurados com base nas análises dos assessores externos e independentes da Companhia.

Passivo
 contingente

O valor justo das contingências e dos riscos não materializados identificados, de natureza tributária, traba-
lhista e previdenciária, foram mensurados com base nas análises dos assessores externos e independen-
tes da Companhia. O valor justo atribuído considera a estimativa dos assessores para tais contingências e 
riscos dentro dos prazos prescricionais aplicáveis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Reservas de capital Reservas de lucros
Outros resultados  

abrangentes Outras  
variações  

patrimoniais  
reflexas de  

controladas

Total do  
patrimônio  
líquido dos  
acionistas  

controladores
Capital  
social

Transações com  
pagamentos  

baseados  
em ações

Reserva  
especial

Ações em  
tesouraria

Retenção  
de lucros

Reserva de  
investimentos

Reserva  
legal

Resultado  
do exercício

Reserva  
de hedge

Outros  
resultados  

abrangentes

Ajustes  
de avaliação  
patrimonial

Participação  
dos não  

controladores

Patrimônio  
líquido  

total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.174.362 18.413 2.233.855 (151.047) – 326.048 104.489 – (708.047) 170.247 132.296 25.628 3.326.244 3.425.486 6.751.730
 Prejuízo do exercício – – – – – – – (198.156) – – – – (198.156) 291.989 93.833
 Outros resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – – (176.523) – – (97.788) (274.311) (84.570) (358.881)
Total resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – (198.156) (176.523) – – (97.788) (472.467) 207.419 (265.048)
 Absorção de prejuízos – – – – – (198.156) – 198.156
 Recompra de ações – – – (4.736) – – – – – – – (55.822) (60.558) (39.129) (99.687)
 Ganho na mudança de participação em controladas – – 34.454 – – – – – – – – – 34.454 – 34.454
 Remuneração com base em ações – 3 – – – – – – – – – – 3 – 3
 Perda na incorporação de ações – – (60.752) – – – – – – – – – (60.752) (624.928) (685.680)
 Ágio na aquisição de ações de não-controladores – – (143.583) – – – – – – – – – (143.583) – (143.583)
 Outras movimentações do exercício – – – – – – – – – – – 128.160 128.160 4.628 132.788
 Reclassificações – – – – – (30) – – – – – 30 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.174.362 18.416 2.063.974 (155.783) – 127.862 104.489 – (884.570) 170.247 132.296 208 2.751.501 2.973.476 5.724.977
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.174.362 18.416 2.063.974 (155.783) – 127.862 104.489 – (884.570) 170.247 132.296 208 2.751.501 2.973.476 5.724.977
 Prejuízo do exercício – – – – – – – 39.471 – – – – 39.471 173.170 212.641
 Outros resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – – 884.570 – – 313.346 1.197.916 240.101 1.438.017
Total resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos – – – – – – – 39.471 884.570 – – 313.346 1.237.387 413.271 1.650.658
 Dividendos mínimos obrigatórios (nota 26.4) – – – – – – – (9.374) – – – – (9.374) – (9.374)
 Destinação do lucro – – – – 28.123 – 1.974 (30.097) – – – – 0 – 0
 Distribuição de dividendos (nota 1.1.4) – – – – – (60.000) – – – – – – (60.000) – (60.000)
 Recompra de ações – – – (26.185) – – – – – – – (109.898) (136.083) (67.111) (203.194)
 Ganho na mudança de participação em controladas – – 58.497 – – – – – – – – – 58.497 (58.497) –
 Remuneração com base em ações – 4 – – – – – – – – – (131) (127) – (127)
 Aumento de capital de não-controladores – – – – – – – – – – – – – 4.934 4.934
 Distribuição de dividendos a não controladores – – – – – – – – – – – – – (312.902) (312.902)
 Outras movimentações do exercício – – – – – – – – – – – 671.019 671.019 (54.990) 616.029
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.174.362 18.420 2.122.471 (181.968) 28.123 67.862 106.463 – – 170.247 132.296 874.544 4.512.820 2.898.181 7.411.001

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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Líder em conteúdo de 
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Líderes e formadores 

de opinião leem o  

Estadão diariamente.

ΝΟ ΜΕΡΧΑDΟ, 
ΙΝςΙΣΙΒΙΛΙDΑDΕ 
⊃ ΡΙΣΧΟ
DΕΜΟΝΣΤΡΕ ΣΕΥΣ ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ 

ΟΝDΕ ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ Ε DΕΧΙΣΟΡΕΣ 

ΒΥΣΧΑΜ ΡΕΦΕΡ⊇ΝΧΙΑ.

O Εσταδο conecta sua empresa ao 

olhar qualificado do mercado.

Publique seus balanços e atos 

societários com segurança ins∂tucional.

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ: (11) 3856−2442

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com inves∂dores.

A força do Εσταδο

Impactos/mês

+56 ΜΜ

De usuários únicos

+27,5 ΜΜ

Fontes: Google Analy∂cs dez/25 − Mídias Sociais − Seguidores e Inscritos. Estadão WhatsApp, Facebook, TikTok, LinkedIn, Instagram, YouTube, Threads e X (Twi↔er) 

em 15/12/25 − Jornal: versões impresso e digital (pdf), Brasil e exterior (BDO − set/25).

B16 ECONOMIA&NEGÓCIOS TERÇA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2026 O ESTADO DE S. PAULO



P
: 

E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 1
4
 -

 3
1
/0

3
/2

6
  

B
1
4
-B

1
5
 -

 
P

: 
E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 1
4
 -

 3
1
/0

3
/2

6
 

B
1
4
-B

1
5
 -

 

S
u
p

o
rt

e
 G

ra
fi

co
 -

 E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

?

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONTROLADORA E CONSOLIDADO DA SIMPAR S.A. 
Em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nos casos em que é adquirida uma participação menor que 100%, mas se possui opção de compra, e, concomitantemente, a 
contra parte possui opção de venda, simétricas com a participação societária remanescente após aquisição, é considerada a 
aquisição de 100% das ações da controlada na data da combinação de negócios, com base no método de aquisição antecipada, 
e reconhece o passivo pela obrigação decorrente das opções de compra e venda das ações contra uma redução da participação 
de não controladores. As variações do valor justo das opções posteriores a data de aquisição são reconhecidas na demonstra-
ção do resultado. Em uma combinação de negócios, a legislação tributária permite a dedutibilidade do ágio e do valor justo do 
ativo líquido gerado na data de aquisição quando uma ação não-substancial é tomada após a aquisição, por exemplo, a Compa-
nhia faz uma incorporação ou cisão dos negócios adquiridos e, portanto, as bases fiscais e contábeis dos ativos líquidos adqui-
ridos são as mesmas da data de aquisição. Nesse sentido, quando a adquirente incorpora a adquirida, a amortização e depre-
ciação dos ativos adquiridos são dedutíveis. b) Combinação de negócios sob controle comum: Combinações de negócios 
envolvendo entidades ou negócios sob controle comum são combinações de negócios nas quais as entidades ou negócios são 
controlados pela mesma parte, antes e após a combinação de negócios, e o seu controle não é transitório. A Companhia apre-
senta a combinação de negócios sob controle comum, aplicando o seu valor patrimonial nas demonstrações financeiras da en-
tidade transferida, no momento do reconhecimento dos ativos adquiridos e passivos assumidos. 2.5 Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, depósitos à vista e aplicações financeiras de alta liquidez 
com prazo original de vencimento de até três meses, contados a partir da data de aquisição, que estão sujeitos a risco insignifi-
cante de variação de valor e são mantidos com o propósito de atender às necessidades de caixa da Companhia no curto prazo. 
Aplicações são classificadas como caixa e equivalentes de caixa quando atendem cumulativamente aos seguintes critérios: (i) 
possuem alta liquidez; (ii) têm prazo de resgate imediato ou muito curto (até 90 dias); (iii) são facilmente conversíveis em mon-
tante conhecido de caixa; e (iv) estão sujeitas a risco insignificante de variação de valor. 2.6 Títulos, valores mobiliários e 
aplicações financeiras: Os títulos e valores mobiliários classificados como ativos financeiros mensurados a valor justo por meio 
do resultado compreendem instrumentos patrimoniais (ações, cotas de fundos de investimento e outros instrumentos de capital) 
cujo valor justo é prontamente determinável, seja por negociação em mercado organizado (B3) ou pela disponibilidade de preços 
de mercado observáveis para ativos similares. Embora esses títulos possuam elevada liquidez no mercado secundário, também 
podem ser resgatados antecipadamente e estão sujeitos a um risco insignificante de alteração de valor. 2.7 Instrumentos finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de 
derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo. As variações no valor justo são reconhecidas no 
resultado, como resultado financeiro, exceto para os derivativos designados como instrumento de hedge em relacionamentos 
qualificados de hedge de fluxo de caixa. 2.7.1 Ativos financeiros: Posteriormente ao reconhecimento inicial, são classificados 
e mensurados por meio: (i) da avaliação do modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros; e (ii) das características do 
seu fluxo de caixa contratual. As mensurações podem ocorrer da seguinte forma: 2.7.2 Custo amortizado: São aqueles cuja 
característica de fluxo de caixa corresponde, unicamente, ao pagamento de principal e juros e que sejam geridos em um mode-
lo de negócios para obtenção dos fluxos de caixa contratuais do instrumento. São reconhecidos pelo método da taxa efetiva de 
juros. 2.7.3 Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): São aqueles cuja característica de fluxo de 
caixa também corresponda ao pagamento de principal e juros, contudo, são geridos em um modelo de negócios que envolva a 
obtenção de fluxos de caixa tanto pela manutenção contratual, quanto pela venda do ativo. São reconhecidos em contrapartida 
dos “Outros resultados abrangentes” no Patrimônio líquido. 2.7.4 Valor justo por meio do resultado (VJR): São aqueles cuja 
característica de fluxo de caixa não corresponda somente ao pagamento de principal e juros ou que sejam geridos em um mo-
delo de negócios para venda no curto prazo. São reconhecidos em contrapartida do Resultado. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia modifique o modelo de negócios para 
a gestão desses ativos financeiros, e neste caso, todos os ativos afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Desreconhecimento: O Grupo SIMPAR desreconhece um ativo fi-
nanceiro, quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do respectivo ativo expiram, quando são transferidos seus direitos 
contratuais de recebimento, quando são transferidos substancialmente os seus riscos e benefícios, ou quando não são mantidos 
substancialmente os riscos, benefícios e o controle sobre ele. 2.7.5 Passivos financeiros - classificação, mensuração subse-
quente e desreconhecimento: Os passivos financeiros são classificados e mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Serão 
classificados como VJR se forem: (i) derivativos; (ii) passivos financeiros decorrentes de ativos financeiros transferidos que não 
se qualificaram para desreconhecimento; (iii) contratos de garantia financeira; (iv) compromissos de conceder empréstimo em 
taxa de juros abaixo do praticado no mercado; e (v) contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação de 
negócios. Adicionalmente, também poderão ser classificados como VJR quando: (i) se desejar eliminar ou reduzir significativa-
mente uma inconsistência de mensuração ou de reconhecimento que, de outro modo, poderia resultar da mensuração ou do 
reconhecimento de ganhos e perdas em bases diferentes; ou (ii) o desempenho é avaliado com base no seu valor justo de 
acordo com uma estratégia documentada de gerenciamento de risco ou de investimento fornecidas internamente pela Adminis-
tração. Compensação: Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando existe um direito legalmente executável de compensar os valores relacionadas e exista a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.7.6 Instrumentos derivativos e contabilidade de 
hedge: São mensurados pelo seu valor justo, sendo os ganhos e perdas resultantes dessa reavaliação reconhecidos no Resul-
tado, exceto quando o derivativo for classificado como proteção de fluxo de caixa, sendo os ganhos e perdas da parcela efetiva 
reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” no Patrimônio líquido, e a parcela não efetiva reconhecida no Resultado. O 
Grupo SIMPAR contrata instrumentos financeiros derivativos não especulativos para proteção da sua exposição à variação de 
índices, câmbio ou taxas de juros decorrentes de certos empréstimos, financiamentos e debêntures ou com o objetivo de não 
ficar exposto à variação do valor justo de determinados instrumentos financeiros. O valor justo é determinado mediante o uso de 
técnicas de avaliação, baseadas em premissas, que levam em consideração o julgamento da Administração e as condições de 
mercado existentes na data das Demonstrações Contábeis. As técnicas de avaliação incluem o uso de operações recentes 
contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que são substancialmente similares e análise de fluxos de caixa 
descontados, buscando o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informa-
ções geradas pela Administração. Os valores justos de instrumentos financeiros ativos e passivos são mensurados de acordo 
com a hierarquia de valorização abaixo: Nível 1 - Preços observados (não ajustados) para instrumentos idênticos em mercados 
ativos; Nível 2 - Preços observados em mercados ativos para instrumentos similares, preços observados para instrumentos 
idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis; e Nível 3 - Instru-
mentos cujos inputs significativos não são observáveis. Para esses instrumentos financeiros, relacionados aos valores a pagar 
das opções de compra e venda das combinações de negócios, a Companhia considera a projeção de EBITDA das empresas 
adquiridas para as datas de exercício dessas opções e a taxa para desconto a valor presente. Os instrumentos financeiros cujos 
valores contábeis se equivalem aos valores justos são classificados no nível 2 de hierarquia de valor justo. As técnicas de ava-
liação utilizadas para mensurar todos os instrumentos financeiros ativos e passivos ao valor justo incluem: Preços de mercado 
cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; A análise de fluxos de caixa descon-
tados. • Monitoramento: A efetividade da relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge é avaliada na data 
da designação considerando os aspectos qualitativos dos instrumentos, e quantitativos quando necessário. Geralmente são 
contratados instrumentos derivativos de hedge com termos idênticos aos do objeto de hedge. 2.7.7 Redução ao valor recupe-
rável (“impairment”) de ativos financeiros: Periodicamente é avaliada a necessidade de reconhecimento de perdas ao valor 
recuperável (“impairment”) para todos os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. Para fins de determinação da 
perda por impairment são considerados diversos elementos, tais como a situação creditícia de cada ativo financeiro, a análise 
da conjuntura econômica ou setorial e o histórico de perdas reconhecidas em exercícios anteriores. Uma perda por impairment 
anteriormente reconhecida pode ser revertida caso haja uma mudança nos pressupostos utilizados para determinar o valor re-
cuperável do ativo. 2.8 Contas a receber: Contas a receber de clientes representam valores a receber pela venda de produtos 
e serviços prestados pelas controladas da Companhia, sendo registrados pelo valor nominal faturado na data da venda. As 
contas a receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo SIMPAR se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
As estimativas de perdas de crédito são mensuradas de acordo com abordagem simplificada do IFRS 9, utilizando uma matriz 
de provisão baseada nas perdas esperadas para todo o saldo de contas a receber considerando a probabilidade de inadimplên-
cia. As perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa consideram a expectativa de perdas para os próximos 12 meses, 
levando-se em conta a deterioração ou melhora da qualidade de crédito dos clientes e suas características em cada segmento 
de negócios. As taxas de perda são determinadas pela média de avanço dos valores a receber por estágios de inadimplência até 
a baixa completa. Adicionalmente, a Companhia realiza análises específicas para determinados clientes e situações que requei-
ram avaliação individualizada, complementando a matriz de provisão com informações qualitativas e quantitativas relevantes.  
2.9 Estoques: Os estoques mantidos pelo Grupo SIMPAR se referem substancialmente a veículos novos, veículos usados,  
peças e acessórios para venda, através de suas lojas, concessionárias, revendas de seminovos, além de insumos utilizados na 
fabricação e entrega de reboques customizados, e peças para manutenção de suas frotas e ativos. Os estoques são mensurados 
pelo custo médio de aquisição e incluem gastos incorridos na aquisição e outros custos incorridos transportá-los às suas locali-
zações, deduzido de provisões para desvalorizações, giro lento e obsolescência, constituídas em 100% do valor do item do es-
toque de manutenção e consumo sem movimentação há mais de 12 (doze) meses. Para veículos e peças é realizada uma 
análise individual, com base no valor de mercado e provisionado a diferença entre o valor de mercado e o valor contábil.  
2.10 Ativos de frota disponibilizados para venda: Os veículos, as máquinas e os equipamentos disponibilizados para substi-
tuição são reclassificados da rubrica imobilizado para “Ativo de frota disponibilizado para venda”, avaliados e mensurados con-
forme, o CPC 27, item 68ª e o CPC 16 - Estoques. Os valores são apresentados pelo menor valor entre o saldo líquido contábil, 
que é o resultado do valor de aquisição menos a depreciação acumulada até a data em que os bens foram disponibilizados para 
venda, e os seus valores justos deduzidos dos custos estimados para vendê-los. Esses bens estão disponíveis para venda 
imediata em suas condições atuais e, sua venda em prazo inferior a um ano é altamente provável. Conforme a demanda, como 
em períodos de alta sazonalidade, os veículos, máquinas e equipamentos podem novamente ser direcionados para utilização 
nas operações. Quando isso ocorre, os bens retornam para a base de ativo imobilizado e a depreciação respectiva volta a ser 
contabilizada. 2.11 Investimentos: Investimentos em entidades contabilizados pelo método de equivalência patrimonial: 
Os investimentos em entidades controladas, incluindo controladas em conjunto, e coligadas são contabilizadas pela Companhia, 
controladora, pelo método da equivalência patrimonial. Para fins das demonstrações financeiras consolidadas, os investimentos 
em controladas são eliminados, sendo apresentados os investimentos em coligadas e controladas em conjunto. Entidades coli-
gadas são entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou contro-
le conjunto sobre suas políticas financeiras e operacionais. Uma entidade é controlada em conjunto, quando existe um acordo 
contratual que permite à Companhia o controle compartilhado sobre suas políticas financeiras e operacionais. Tais investimentos 
são reconhecidos inicialmente pelo custo, e subsequentemente pelo método da equivalência patrimonial, ou seja, pela participa-
ção da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício, outros resultados abrangentes, e outras variações patrimoniais da 
investida, até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. 2.12 Imobilizado: 2.12.1 Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução do valor recuperável (“impairment”), quando aplicável. Gastos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. A depreciação é calculada utili-
zando o método linear pelo tempo de vida útil estimada dos itens, as taxas de depreciação são definidas de acordo com a data 
em que o bem foi comprado, o tipo do bem comprado, o valor pago, a data esperada de desmobilização e o valor estimado de 
venda (método de depreciação por uso e venda). A depreciação de veículos, máquinas e equipamentos operacionais compõe o 
custo da locação e/ou prestação de serviços, e a depreciação dos demais itens do ativo imobilizado está registrada como des-
pesa administrativa ou comercial. A vida útil, o valor de venda esperado, e taxas de depreciação aplicadas, são revisadas no 
mínimo anualmente, ou em períodos menores, quando a Administração entende que há indicações de que as premissas podem 
ter sofrido alterações. O valor esperado de venda de seus ativos imobilizados que são desmobilizados e vendidos, são estimados 
considerando os valores de mercado na época de desmobilização, descontos esperados, se aplicáveis, tempo de uso e níveis 
de deterioração. Sempre que necessário são efetuadas análises sobre a recuperabilidade dos seus ativos. 2.13 Intangível: 
2.13.1 Ágio: O ágio é mensurado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment e possuem vida útil in-
definida. 2.13.2 Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para sua aquisição e 
implantação. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 2.13.3 Acordo de não competição e relacionamento e direi-
tos contratuais com clientes: Quando adquiridos em combinação de negócios são reconhecidos pelo valor justo na data de 
aquisição. As cláusulas de relacionamento e direitos contratuais de clientes, e acordos de não competição têm vida útil definida 
e os valores são mensurados pelo custo de aquisição, menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método 
linear sobre a vida útil estimada. 2.13.4 Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para sua aquisição e implantação. Esses custos são amortizados durante a vida útil média de 5 anos. Os custos associados à 
manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 2.13.5 Acordos de distribuição: Os acordos 
de distribuição são direitos de comercializar os veículos das diversas marcas com as respectivas montadoras. Esses contratos 
possuem prazo indeterminado, que podem ser destratados pelas partes em determinadas circunstâncias. Esses ativos foram 
reconhecidos em decorrência da alocação dos valores justos de ativos e passivos de combinação de negócios, e foram definidas 
vidas úteis para cada contrato. O prazo médio da vida útil desses ativos é de 26 anos. Fundos de comércio: O fundo de comércio 
são valores pagos para aquisição de direitos exploração de pontos comerciais. São direitos com prazos de vigência indetermina-
dos, e por isso não são amortizados, mas são anualmente testados para perda de seu valor recuperável (“impairment”). 2.13.6 
Contratos de concessão: Contratos de concessão foram adquiridos em processo licitatório que cedem direito de exploração de 
áreas portuárias e exploração de rodovias. A vida útil é determinada conforme o prazo contratual de cada concessão e o inter-
valo é entre 15 e 30 anos. 2.13.7 Testes de perda de valor recuperável (“impairment”): Os ativos sem prazo de vida útil inde-
finida não são amortizados, mas são testados anualmente ou com maior frequência quando houver indicação, para verificar se 
há redução do seu valor recuperável (“impairment”), individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (“UGC”), e as 
eventuais perdas identificadas são reconhecidas no resultado do exercício e não mais podem ser revertidas. O valor recuperável 
de uma UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do 
imposto de renda e da contribuição social, baseadas em projeções estimadas. 2.14 Empréstimos, financiamentos e debêntu-
res: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos 
e são subsequentemente mensurados custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado, quando se referem a passivos 
designados como itens objeto de hedge, e atualizados pelo método de taxa efetiva de juros. 2.15 Arrendamentos a pagar por 
direito de uso: Os ativos de direito de uso são reconhecidos na data de início do arrendamento, quando o ativo subjacente está 
disponível para uso. São mensurados pelo custo, deduzidos de depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recupe-
rável e ajustados por remensuração dos passivos de arrendamento. A depreciação é linear, com base no menor entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil do ativo. Os passivos de arrendamento são reconhecidos pelo valor presente dos pagamentos futuros, 

a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Inclui pagamentos fixos, pagamentos variáveis (que dependem de um 
índice ou taxa), e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Pagamentos variáveis não dependentes de 
índices são reconhecidos como despesas no período em que ocorrem, exceto se forem relacionados à produção de estoques. 
De modo substancial, devido às características de longo prazo dos contratos, a mensuração não considerou a renovação para 
os contratos de arrendamento. 2.16 Cessão de direitos creditórios: A cessão de direitos creditórios de recebíveis originados 
de contratos de locação de máquinas, veículos e equipamentos firmados com seus clientes para terceiros, sem regresso ou 
coobrigação, são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados e liquidados, é reconhecida na demonstração do resultado como despesa financeira, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros pelo prazo de geração dos recebíveis. 2.17 Compra de ações de controladas a 
termo “sintético”: As compras de ações de controladas a termo se referem a contratos de Total Return Swap na compra de 
ações a termo “sintético” mediados por instituições bancárias e são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, subsequentemen-
te mensurados custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado, e atualizados pelo método de taxa efetiva de juros. 
2.18 Depósitos judiciais e provisão para demandas judiciais e administrativas: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser 
feita. o caso de impostos e contribuições uma provisão é reconhecida quando a Administração, com base em sua avaliação e 
apoiada por seus assessores jurídicos, conclui que as posições fiscais adotadas na apuração desses tributos de períodos sujei-
tos à fiscalização, ou em discussões administrativas ou judiciais, terão prognóstico de perda provável em decisões de tribunais 
superiores de última instância. Passivo contingente é uma obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência 
será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade; 
ou uma obrigação presente que resulta de eventos passados, mas que não é reconhecida porque não é provável que uma saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação ou o valor da obrigação não pode ser 
mensurado com suficiente confiabilidade. As obrigações legais decorrem de obrigações tributárias que foram contestadas quan-
to à sua legalidade ou constitucionalidade, cujos montantes são reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. Os 
ativos contingentes não são reconhecidos, mas divulgados quando for provável a entrada de benefícios econômicos. Se for 
praticamente certo que os benefícios econômicos serão recebidos, o ativo e o correspondente ganho são reconhecidos quando 
ocorrer a mudança de estimativa. 2.19 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente e diferido (“IRPJ e 
CSLL”): As despesas de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido compreendem os impostos correntes e 
diferidos. São reconhecidos na demonstração do resultado, e são calculados com base nas leis tributárias vigentes na data do 
balanço. A Administração avalia periodicamente as posições assumidas nas respectivas apurações situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. O IRPJ e a CSLL são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório, se existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se estiverem rela-
cionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal. O IRPJ e CSLL correntes e diferidos são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 anual para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais, e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Adicionalmente, no BBC Banco, o IRPJ 
é calculado à alíquota base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% e CSLL é calculada considerando a alí-
quota de 20%, conforme a Lei n° 13.169/15.019. O IRPJ e a CSLL diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, mas não são contabiliza-
dos se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que seja uma combinação de negócios, a 
qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável ou prejuízo fiscal. Também são reconhecidos 
IRPJ e CSLL diferidos sobre saldos de prejuízos fiscais, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis e suficientes para compensá-los, e os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão consumidos à 
medida que as respectivas diferenças sejam liquidadas ou realizadas. Na estimativa de realização dos créditos fiscais diferidos 
ativos, é considerado o plano orçamentário de cada empresa. Incertezas relativas ao tratamento dos tributos sobre o lucro: 
A interpretação técnica ICPC 22/IFRIC 23, que trata da contabilização dos tributos sobre o lucro quando existir incerteza sobre 
a aceitabilidade de certo tratamento tributário, é aplicada e caso a Companhia ou uma de suas controladas conclua que é mais 
provável que não, que a autoridade fiscal não aceite o tratamento fiscal dado, e assim o respectivo efeito da incerteza conside-
rado na determinação do cálculo do tributo a recolher. 2.20 Partes relacionadas: As operações envolvendo partes relacionadas 
foram realizadas em condições contratuais previamente acordadas. Os saldos pendentes ao final do exercício não são garanti-
dos, não estão sujeitos a juros e são liquidados em dinheiro. Não houve garantias dadas ou recebidas em nenhuma conta a re-
ceber ou a pagar envolvendo partes relacionadas. A Companhia mantém um Acordo de Compartilhamento de Custos que disci-
plina o compartilhamento de atividades e despesas, juntamente com as diretrizes de reembolso e outros termos comerciais para 
a alocação de despesas do grupo. Essas despesas são classificadas como transações intercompany. Saldos e transações entre 
as empresas consolidadas (“Intragrupo”), e quaisquer receitas ou despesas, assim como lucro e perdas não realizadas, deriva-
das de transações Intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas 
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. 2.21 Patrimônio líquido: Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados 
aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. Quando ações reconhe-
cidas como patrimônio líquido são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos diretamente 
atribuíveis, é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. As ações recompradas são classificadas como ações em 
tesouraria. Quando as ações em tesouraria são vendidas, o valor recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio líqui-
do, e o ganho ou perda resultantes da transação é apresentado como reservas de capital, assim como em eventual cancelamen-
to das ações a redução é reconhecida em contrapartida à reserva de capital. A distribuição de dividendos e juros sobre capital 
próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao longo do exercício, 
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que 
são aprovados pela administração no uso de juros sobre capital próprio, ou pelos acionistas em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária quando se referir a dividendos. O benefício da dedutibilidade para fins de IRPJ e CSLL dos juros sobre capital 
próprio é reconhecido na demonstração de resultado. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente com a destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício da Companhia, limitada a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar a integridade do 
capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar 
prejuízo no exercício, não haverá constituição de reserva legal. Reserva de Investimentos: A reserva de investimentos tem por 
fim financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive por meio da 
subscrição de aumentos de capital ou criação de novos empreendimentos, para a qual poderá ser destinado até 100% do lucro 
líquido que remanescer após as deduções legais e estatutárias e cujo saldo não poderá ultrapassar o valor equivalente a 80% 
do capital social subscrito da Companhia. Reserva especial: A reserva especial de capital da Companhia é constituída com 
base nos resultados obtidos em transações que envolvem seus investimentos em controladas tais como ágio na emissão de 
ações primárias, ganhos na alienação de ações em ofertas, troca de ações em combinações de negócios, sem a perda de 
controle. Distribuição de dividendos: Conforme o Estatuto Social da Companhia, os seus acionistas possuem direito a dividen-
do mínimo obrigatório anual de 25% sobre lucro líquido do exercício ajustado para: 5% da reserva legal sobre o lucro líquido do 
exercício; e Importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em 
exercícios anteriores. Uma parcela do lucro líquido também poderá ser retida com base em um orçamento de capital de uma 
reserva de lucros estatutária denominada “reserva de investimentos”. O montante de dividendos a ser efetivamente distribuído é 
aprovado na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que aprova as demonstrações financeiras, controladora e consolidado. referen-
tes ao exercício anterior, com base na proposta apresentada pela Diretoria e aprovada pelo Conselho de Administração. Os di-
videndos são distribuídos conforme deliberação da AGO, realizada nos primeiros quatro meses de cada ano. O Estatuto Social 
da Companhia permite ainda, distribuições de dividendos intercalares e intermediários, podendo ser descontados do dividendo 
obrigatório anual. Os juros sobre capital próprio são calculados sobre as contas do patrimônio líquido, exceto reservas de reava-
liação não realizada, ainda que capitalizada, aplicando-se a variação da taxa de juros de longo prazo (TLP) do exercício. O pa-
gamento é condicionado à existência de lucros no exercício antes da dedução dos juros sobre capital próprio, ou de lucros 
acumulados e reservas de lucros. Para fins das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, os juros sobre capital 
próprio estão demonstrados como destinação do resultado diretamente no patrimônio líquido. Ações em tesouraria representam 
ações recompradas pela Companhia e disponíveis para fins específicos e limitados. As ações são registradas pelo valor justo na 
data da transação. 2.22 Receita líquida de venda, locação, prestação de serviços e venda de ativos desmobilizados:  
Receitas de contrato com clientes: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o 
cliente, reconhecida a receita quando é transferido o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. As informações sobre a 
natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes, estão descritas abaixo: Receita 
de serviços dedicados e cargas gerais: Serviços oferecidos de forma integrada e customizada para cada cliente, que incluem 
a gestão do fluxo de insumos/matérias-primas e informações da fonte produtora até a entrada da fábrica (operações Inbound), 
o fluxo de saída do produto acabado da fábrica até a ponta de consumo (operações Outbound) e, a movimentação de produtos 
e gestão de estoques internos, logística reversa e armazenagem. Serviços de escoamento de produtos no sistema “ponto A” 
para “ponto B”, por meio de veículos carga completa (Full Truck Load), e são faturados de acordo com o contrato com cada 
cliente. É reconhecida ao longo do tempo conforme a prestação dos serviços é executada e a obrigação de desempenho cum-
prida. Receita de locação e prestação de serviços: Locação de frota de veículos pesados para transporte de cargas leves e 
pesadas, incluindo manutenção preventiva e corretiva, locação de máquinas e equipamentos agrícolas, locação de veículos le-
ves (Rent a car) e gestão e terceirização de frotas de veículos leves (GTF), além de serviços de assistência técnica para veículos 
novos e seminovos vendidos. No caso das receitas de serviços de assistência técnica, o reconhecimento, da receita se dá 
quando o serviço é executado, o valor pode ser mensurado com confiabilidade e seu recebimento é certo. Receita de transpor-
te de passageiros: Serviços de transporte de passageiros para empresas privadas (fretamento) e público municipal de passa-
geiros. O serviço de transporte privado ocorre no momento em que a frota é disponibilizada para as empresas, e é faturado de 
acordo com o contrato com cada cliente. O serviço de transporte público ocorre no momento da utilização do transporte público 
pelo passageiro. Ao longo do tempo conforme a prestação dos serviços é executada e a obrigação de desempenho contratada 
é cumprida. A receita de transporte público municipal de passageiros é reconhecida quando a prestação de serviços é realizada, 
ou seja, na utilização do transporte pelo passageiro. Receita de vendas de ativos desmobilizados: Após o término do contra-
to de locação com seus clientes ou para renovação de frota, o Grupo SIMPAR desmobiliza e vende os veículos, máquinas e 
equipamentos por meio das lojas de seminovos e sua rede concessionárias. Os clientes obtêm controle dos veículos, máquinas 
e equipamentos desmobilizados quando os produtos são entregues. As faturas são emitidas naquele momento e são liquidadas 
por meio de débito em conta, boleto e cartão de crédito. No momento em que os produtos são entregues e aceitos pelos clientes 
a receita é reconhecida. Receita de vendas de veículos e peças: Os clientes obtêm controle dos veículos novos e seminovos, 
peças e acessórios quando os produtos são entregues. As faturas são emitidas naquele momento e são liquidadas por meio de 
débito em conta, boleto e cartão de crédito. Os contratos de vendas de veículos seminovos, devem contemplar garantia de motor 
e caixa de marcha por 3 meses subsequentes à venda. Nesses casos, a receita é reconhecida na medida que é altamente pro-
vável que uma reversão significativa no valor da receita não ocorrerá. O direito de recuperar os produtos a serem devolvidos é 
mensurado ao valor contábil original do estoque, menos os custos esperados de recuperação e os produtos devolvidos são in-
cluídos em estoque. Receita de arrendamento de veículos e equipamentos: Receitas de juros da venda de veículos e equi-
pamentos na modalidade leasing. É reconhecida como receita financeira ao longo do prazo do arrendamento, apropriada de 
acordo com a taxa de retorno respectiva. 2.23 Resultado por ação: Política contábil: O resultado por ação, tanto o básico 
quanto o diluído, é um indicador financeiro que demonstra o resultado líquido de uma empresa por ação ordinária em circulação. 
Resultado básico por ação: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas 
da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, excluindo as ações 
ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. Resultado diluído por ação: O resultado diluído 
por ação é calculado dividindo o resultado atribuível aos detentores de capital ordinário da controladora pela média ponderada 
do número de ações ordinárias em circulação durante o ano mais a média ponderada do número de ações ordinárias que seriam 
emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais dilutivas em ações ordinárias.
3. Uso de estimativas e julgamentos

Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, 
e alterações são reconhecidas prospectivamente. Os julgamentos significativos realizados pela Administração durante a aplica-
ção das políticas contábeis da SIMPAR e as informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que 
possuem risco significativo de resultar em um ajuste material são as mesmas das divulgadas nas últimas demonstrações finan-
ceiras anuais individuais e consolidadas. 3.1 Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das po-
líticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: (a) Consolidação e combinação de negócios - determinação se a Companhia detém de fato contro-
le sobre uma investida; (b) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto (títulos, valores mobiliários e aplicações finan-
ceiras): o Grupo SIMPAR classifica os títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras como atividades operacionais devido 
a utilização desses recursos a curto prazo para liquidação de fornecedores e dívidas. Estes valores aplicados não tem a finalida-
de de investimentos de longo prazo e são utilizados constantemente no ciclo operacional da Companhia. 3.2 Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a findo em 31 de dezembro 
de 2025 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - reconhecimento 
de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos 
fiscais possam ser utilizados: (b) Imobilizado (definição do valor residual, da vida útil e taxa de depreciação): (c) Perdas por re-
dução ao valor recuperável de ativos intangíveis - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis: (d) Perdas esperadas de contas a receber: mensuração de perda de crédito 
esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda: 
(e) Provisão para demandas judiciais e administrativas reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos: (f) Transações com pagamentos baseados em ações 
(probabilidade de exercício da opção): (g) Instrumentos financeiros derivativos: determinação dos valores justos: (h) Arrenda-
mento: taxa incremental de financiamento e períodos de contrato: (i) Ativos intangíveis de vida útil definida - definição da vida útil.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONTROLADORA E CONSOLIDADO DA SIMPAR S.A. 
Em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas

As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção ante-
cipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (“CPC”):
• Alterações ao IFRS® 9 e IFRS® 17: Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 2024, o 
IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” e IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” para respon-
der a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis a empresas em geral e 
não apenas a instituições financeiras. As alterações: (a) Esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de 
transferência eletrônica de caixa; (b) Esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de 
comente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; (c) Adicionam 
novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instru-
mentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) Atualizam as divulgações para instru-
mentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas 
operações ou demonstrações financeiras. • Alterações ao IFRS® 9 e IFRS® 17: Contratos que tenham como referência 
energia e cuja geração dependa da natureza: em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de aplicação de own use e 
hedge accounting previstos no IFRS 9 “Instrumentos Financeiros”, bem como adicionou certos requerimentos de divulgações do 
IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”, como objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem 
de forma adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza (ex.: 
energia eólica, energia solar, etc.), descritos como ‘contracts referencing nature-dependent electrivity’. Portanto, se aplicam so-
mente a contratos que expõem uma entidade a variabilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de 
condições da natureza. As alterações trazem: (i) orientações para a determinação pela entidade se os contratos de energia, que 
dependem de condições da natureza, devem ser tratados contabilmente com contratos de own use, (ii) condições a serem 
consideradas para aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações sobre características contratuais que 
expõem a entidade a variabilidades, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos 
contratos na performance da entidade durante o exercício. As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. 
A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras.
• IFRS® 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - 
“Apresentação de Demonstrações Contábeis”, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do de-
sempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embo-
ra o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus 
impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados a demonstração do desempe-
nho financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações financei-
ras. A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. No que se refere a demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos 
e pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os juros recebidos 
como fluxos de caixa de investimento. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, 
isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o 
IFRS 18. IFRS® 19: Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações e alterações: Esta nova 
norma e alterações permitem que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladas que reportam sob normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) apliquem requisitos de divulgação reduzidos, de forma a equilibrar as necessidades 
de informação dos usuários das demonstrações financeiras das subsidiárias elegíveis com a economia de custos para os prepa-
radores. O IFRS 19 é uma norma voluntária para subsidiárias elegíveis. A nova norma IFRS® 19 tem vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2027. Como os instrumentos patrimoniais do Grupo são negociados publicamente, ele não é elegível para aplicação 
do IFRS® 19. • Melhorias Anuais às normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) - Volume 11: As melho-
rias anuais se limitam a alterações que visam esclarecer a redação de algumas normas contábeis internacionais (IFRS Accou-
nting Standads) ou corrigir consequências não intencionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisitos das 
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). As alterações referem-se as seguintes normas: • IFRS 1 

- “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro”; • IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua 
Orientação de Implementação do IFRS 7”; • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”; • IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Con-
solidadas”; e • IAS 7 - “Demonstrações dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. • Alterações ao 
IAS 21 - Tradução para uma Moeda de Apresentação Hiperinflacionária: Essas alterações de escopo restrito especificam os 
procedimentos de tradução para uma entidade cuja moeda de apresentação é a de uma economia hiperinflacionária. A entidade 
aplica as alterações se: • Sua moeda funcional for a de uma economia não hiperinflacionária e ela estiver traduzindo seus resul-
tados e posição financeira para a moeda de uma economia hiperinflacionária; ou • Estiver traduzindo para a moeda de uma 
economia hiperinflacionária os resultados e a posição financeira de uma operação no exterior cuja moeda funcional seja a de 
uma economia não hiperinflacionária. Não há outras normas IFRS®, IAS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
5. Patrimônio líquido

5.1 Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2025 é de
R$ 1.174.362 (R$ 1.174.362 em 31 de dezembro de 2024), dividido em 873.040.533 ações ordinárias, sem valor nominal 
(873.040.533 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2024), cuja composição de acionistas é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Quantidade de ações Ações Ordinárias % Ações Ordinárias %
Acionistas
 Controladores 568.777.822 65,1% 568.777.822 65,1%
 Outros membros da família Simões 60.998.058 7,0% 60.987.754 7,0%
 Conselho de administração 2.798.287 0,3% 2.798.287 0,3%
 Administradores e Diretores 1.996.599 0,2% 2.352.566 0,3%
 Ações em Tesouraria 19.445.017 2,2% 13.080.182 1,5%
 Ações em circulação negociadas em bolsa 219.024.750 25,1% 225.043.922 25,8%
Total 873.040.533 100,0% 873.040.533 100,0%

A Companhia está autorizada a aumentar o capital social em até 160.000.000 ações, excluídas as ações já emitidas, indepen-
dentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as 
condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. 5.2 Reservas de capital: a. Transações com pa-
gamentos baseados em ações: A Companhia concedeu planos de pagamentos baseados em ações a executivos dedicados 
ao Grupo SIMPAR que, por sua vez, considerou a apropriação dos valores respectivos a partir da data que eles passaram a 
dedicar-se às operações do Grupo SIMPAR, de acordo com o ICPC 4/IFRIC 8 - Alcance do Pronunciamento Técnico CPC 10/
IFRIC 11 - Pagamento Baseado em Ações. Esses planos de pagamento baseados em ações são gerenciados pelo Conselho de 
Administração e funciona da seguinte forma: Plano de ações restritas: O plano de ações restritas consiste na entrega de ações 
da Companhia (ações restritas) a colaboradores do Grupo SIMPAR de até 35% do valor de remuneração variável dos beneficiá-
rios a título de bônus, em parcelas anuais por quatro anos. Adicionalmente, os colaboradores poderão, a seu exclusivo critério, 
optar pelo recebimento de uma parcela adicional do valor de remuneração variável a título de bônus em ações da Companhia, e 
caso o colaborador opte por receber ações, a Companhia entregará ao colaborador 1 ação de matching para cada 1 ação própria 
recebida pelo colaborador, dentro dos limites estabelecidos no programa. A outorga de direito ao recebimento de ações restritas 
e ações matching é realizada mediante a celebração de Contratos entre a Companhia e o colaborador. Assim, o Plano busca (a) 
estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia e suas controladas; (b) alinhar os interesses 
dos acionistas da Companhia e das suas controladas aos dos colaboradores; e (c) possibilitar à Companhia e às suas controla-
das atrair e manter a elas vinculados os beneficiários. As ações a serem entregues pela Companhia poderão ser adquiridas 
pelas controladas pelo valor de mercado. Para cálculo do número de ações restritas a serem entregues ao colaborador, o valor 
líquido auferido pelo colaborador será dividido pela média da cotação das ações da Companhia na B3, ponderada pelo volume 
de negociação nos 30 (trinta) últimos pregões anteriores à cada data de aquisição dos direitos relacionados às ações restritas. 
As ações restritas e matching outorgadas serão resgatadas somente após os prazos mínimos estipulados pelo plano e conforme 
suas características indicadas nas tabelas a seguir:

Plano
Ano da 

outorga
Quantidade  

de ações Tranche
Preço do 
exercício

Valor justo da ação  
na data da outorga Volatilidade

Taxa de juros  
livre de risco

Dividendos 
esperados

Vida do plano de  
ações restritas

Exercício de  
aquisição

Data 
transferência

XI 2021 4.086 4 7,98 7,98 40,25% 9,82% 0,26% 5 anos 02/05/2021 a 01/05/2025 01/04/2025
A tabela a seguir apresenta a quantidade, a média ponderada do valor justo e o movimento dos direitos de ações restritas  
outorgados:

Quantidade de ações
Quantidade  

de ações  
outorgadas Canceladas Transferidas

Movimentação 
Direito de ações

Preço médio do 
exercício (R$)

Posição em 31 de dezembro de 2023 7.500.302 (1.061.833) (5.908.649) 529.820 19,41
 Transferências aos beneficiários – – (431.916) (431.916) 5,89
 Outorgas canceladas – (2.044) – (2.044) 7,98
Posição em 31 de dezembro de 2024 7.500.302 (1.063.877) (6.340.565) 95.860 4,62
 Novas outorgas 380.523 – – 380.523 4,98
 Transferências aos beneficiários – – (95.856) (95.856) 5,29
Posição em 31 de dezembro de 2025 7.880.825 (1.063.877) (6.436.421) 380.527 5,02
O saldo acumulado na conta de reserva de capital referente a esses planos no patrimônio líquido é de R$ 18.420 em 31 de 
dezembro de 2025. b. Reserva especial: A reserva especial de capital da Companhia é constituída com base nos resultados 
obtidos em transações que envolvem seus investimentos em controladas tais como ágio na emissão de ações primárias, ganhos 
na alienação de ações em ofertas, troca de ações em combinações de negócios, sem a perda de controle. 5.3 Ações em 
tesouraria: Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possui 19.445.017 ações em tesouraria com um preço médio de R$ 9,36 
(nove reais e trinta e seis centavos), representando saldo de R$ 181.968 (R$ 155.783 em 31 de dezembro de 2024). Durante o 
exercício de 2025, foram recompradas 6.460.635, ações ordinárias, pelo montante de R$ 22.905, com preço médio de R$ 3,55 
(três reais e cinquenta e cinco centavos). 5.4 Reservas de lucros: a. Distribuição de dividendos: Conforme o Estatuto Social 
da Companhia, os seus acionistas possuem direito a dividendo mínimo obrigatório anual de 25% sobre lucro líquido do exercício 
ajustado para: • 5% da reserva legal sobre o lucro líquido do exercício; e • Importância destinada à formação de reserva para 
contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores. Uma parcela do lucro líquido também poderá 
ser retida com base em um orçamento de capital de uma reserva de lucros estatutária denominada “reserva de investimentos”. 
O montante de dividendos a ser efetivamente distribuído é aprovado na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que aprova as 
demonstrações financeiras, controladora e consolidado. referentes ao exercício anterior, com base na proposta apresentada pela 
Diretoria e aprovada pelo Conselho de Administração. Os dividendos são distribuídos conforme deliberação da AGO, realizada 
nos primeiros quatro meses de cada ano. O Estatuto Social da Companhia permite ainda, distribuições de dividendos intercalares 
e intermediários, podendo ser descontados do dividendo obrigatório anual. Os juros sobre capital próprio são calculados sobre 
as contas do patrimônio líquido, exceto reservas de reavaliação não realizada, ainda que capitalizada, aplicando-se a variação 
da taxa de juros de longo prazo (TLP) do exercício. O pagamento é condicionado à existência de lucros no exercício antes da 
dedução dos juros sobre capital próprio, ou de lucros acumulados e reservas de lucros. Para fins das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, os juros sobre capital próprio estão demonstrados como destinação do resultado diretamente no 
patrimônio líquido. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os cálculos e as movimentações dos dividendos 
e juros sobre capital próprio estão demonstrados a seguir:

Controladora
31/12/2025

Lucro líquido do exercício 39.472
Lucro líquido, base para proposição da reserva legal 39.472
(–) Reserva legal (5%) (1.974)
Lucro líquido do exercício, base para proposição de dividendos 37.498
Dividendos mínimos (25%) 9.375
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos/distribuídos:
Dividendos remanescentes ao mínimo obrigatório 60.000
Dividendos distribuídos 69.375
Total dividendos e juros sobre capital próprio propostos/distribuídos: 69.375
Percentual sobre o lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal 185%
As movimentações dos saldos de dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
Juros sobre  

capital próprio Dividendos Total
Juros sobre  

capital próprio Dividendos Total
Em 31 de dezembro de 2023 – 4.123 4.123 82.337 41.330 123.667
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – 10.601 10.601
 Juros sobre capital próprio declarados – – – 203.480 – 203.480
 Imposto de renda retido na fonte – – – (62.268) – (62.268)
 Juros sobre capital próprio pagos – – – (94.910) – (94.910)
 Dividendos por combinação de negócios – – – – (10) (10)
Em 31 de dezembro de 2024 – 4.123 4.123 128.639 51.921 180.560
 Dividendos mínimos obrigatórios – 9.375 9.375 – 9.375 9.375
 Dividendos a distribuir declarados – 60.000 60.000 – 195.540 195.540
 Dividendos pagos – (60.000) (60.000) – (89.750) (89.750)
 Juros sobre capital próprio declarados – – – 253.309 – 253.309
 Imposto de renda retido na fonte – – – (87.346) – (87.346)
 Juros sobre capital próprio pagos – – – (139.301) – (139.301)
Em 31 de dezembro de 2025 – 13.498 13.498 155.301 167.086 322.387
b. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício da Companhia, 
limitada a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de 
reserva legal. c. Reserva de Investimentos: A reserva de investimentos tem por fim financiar a expansão das atividades da 
Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive por meio da subscrição de aumentos de capital ou criação 
de novos empreendimentos, para a qual poderá ser destinado até 100% do lucro líquido que remanescer após as deduções le-
gais e estatutárias e cujo saldo não poderá ultrapassar o valor equivalente a 80% do capital social subscrito da Companhia. 
5.5 Participação de não controladores: A Companhia trata as transações com participações de não controladores como 
transações com proprietários de ativos do Grupo SIMPAR. Para as compras de participações de não controladores, a diferença 
entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no 

patrimônio líquido. 5.6 Ajuste de avaliação patrimonial: A Companhia registra em ajuste de avaliação patrimonial as variações 
de preço de mercado dos instrumentos financeiros, quando mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, as variações de participação decorrente das recompras e transferências de ações em tesouraria e outras variações pa-
trimoniais oriundas de reestruturações societárias.
6. Eventos subsequentes

6.1 Conflito entre Estados Unidos, Israel e Irã: A Companhia tem acompanhado atentamente os desdobramentos decorrentes 
do conflito militar envolvendo os Estados Unidos, Israel e o Irã. Ainda que a Simpar e suas controladas não mantenham relacio-
namentos diretos com clientes ou fornecedores localizados na Ásia Ocidental ou na Ásia Central, a Administração entende que 
os principais impactos econômicos potenciais decorrem da elevação significativa no preço internacional do barril de petróleo. 
Esse movimento pode resultar em aumento nos preços dos combustíveis no mercado doméstico, pressionando a inflação e 
contribuindo para a manutenção das taxas de juros em patamar elevado, com reflexos diretos nas despesas financeiras da 
Companhia. Adicionalmente, a Administração acompanha de perto os possíveis efeitos da alta do diesel sobre seus custos 
operacionais, incluindo eventuais incrementos nos valores pagos a agregados e terceiros, bem como nos gastos com combustí-
veis e lubrificantes. Até a data de aprovação destas demonstrações financeiras, a Companhia segue monitorando o cenário e 
avaliando seus potenciais impactos. 6.2 Grupamento de ações: Em 23 de janeiro de 2026, a Companhia, comunicou ao mer-
cado e seus acionistas a aprovação da proposta de grupamento de ações pelo Conselho de Administração na proporção de 2:1, 
sem modificação de seu capital social, bem como foi também convocada Assembleia Geral Extraordinária de acionistas para o 
dia 13 de fevereiro de 2026 para votação do tema. Em 13 de fevereiro de 2026, os acionistas aprovaram a alteração do Estatuto 
Social da Companhia. O capital social da Companhia permanece em R$ 1.174.362 dividido em 436.520.566 ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. Foi também aprovada o aumento do limite de capital autorizado, passando de 
300.000.000 (trezentas milhões) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal para 1.000.000.000 (um bilhão) 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 6.3 Captação de dívidas - Segmento Movida: Em 05 de feve-
reiro de 2026, a Movida formalizou à CVM e ao mercado em geral sobre eventos ocorridos de 01 de janeiro de 2026 à 05 de 
fevereiro de 2026 relacionados à captação de diversas modalidades de crédito que totalizam R$ 3.550.000. Dentre as modalida-
des de crédito estão: empréstimo com o International Finance Corporation e bancos internacionais no montante de R$ 1.300.000, 
emissão de debêntures no montante de R$ 1.150.000 e empréstimo e rolagem de dívidas no montante de R$ 1.100.000. 
6.4 Contrato de concessão para operação de terminal portuário - Segmento CS Infra: Em 26 de fevereiro de 2026, a Com-
panhia publicou Comunicado ao Mercado a informação que a comissão responsável pelo Leilão nº 01/2026-ANTAQ declarou 
vencedora a proposta controlada CS Infra S.A. par o arrendamento da área MCP01, localizada dentro do Porto Organizado de 
Santana, no estado do Amapá. A concessão terá duração de 25 anos, sendo destinada à movimentação e armazenagem de 
granéis sólidos vegetais. A remuneração da CS Infra decorrerá da cobrança direta aos usuários das atividades portuárias, con-
forme estipulado pelo contrato de arrendamento. O investimento total previsto é de R$ 138 milhões destinados à infraestrutura 
operacional e compra de novos equipamentos para expansão e modernização, como pavimentação, ampliação de píer e insta-
lação de novo shiploader. O plano de investimento prevê média de R$ 19,5 milhões por ano nos primeiros seis anos e média de 
R$ 1 milhão por ano até o final do contrato. 6.5 Outorga de opção de compra de ações - Segmento JSL: Em 5 de março de 
2026, após a data base das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025, a SIMPAR celebrou com a BNDES Partici-
pações S.A. - BNDESPAR um instrumento pelo qual outorgou à BNDESPAR uma opção de compra para aquisição de até 
14.222.248 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da JSL S.A., que representam até 5% de seu capital 
social. O preço de exercício por ação corresponderá ao menor entre R$ 7,89, ou 95% da cotação de fechamento da ação da JSL 
no pregão imediatamente anterior à data de exercício da opção. A opção poderá ser exercida pela BNDESPAR em até 30 dias 
após a homologação do aumento de capital da SIMPAR, sendo que o exercício está condicionado à prévia homologação deste 
aumento de capital. 6.6 Aumento de capital privado: Em 5 de março de 2026, a Companhia, a Vamos e a Movida, aprovaram 
um aumento de capital privado, os quais contarão com compromissos de investimento da BNDES Participações S.A. e da JSP 
Holding S.A., acionista controladora da Companhia. • O Aumento de Capital na Simpar terá o montante de, no mínimo, R$ 
1.400.000 e, no máximo, R$ 2.000.000, mediante a subscrição privada de, no mínimo, 124.555.161, e, no máximo, 177.935.944 
novas ações ordinárias, nominativas escriturais e sem valor nominal de emissão da SIMPAR, a serem integralizadas à vista, ao 
preço de emissão de R$ 11,24 por cada ação. • O Aumento de Capital na Vamos terá o montante de, no mínimo, R$ 400.000 e, 
no máximo, R$ 600.000, mediante a subscrição privada de, no mínimo, 103.896.104, e, no máximo, 155.844.156 novas ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da VAMOS, a serem integralizadas à vista, ao preço de 
emissão de R$ 3,85 por cada ação; e • O Aumento de Capital na Movida terá o montante de, no mínimo, R$ 500.000 e, no má-
ximo, R$ 750.000, mediante a subscrição privada de, no mínimo, 42.662.117, e, no máximo, 63.993.175 novas ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da MOVIDA, a serem integralizadas à vista, ao preço de emissão de 
R$ 11,72 por cada ação. A operação está em linha com o planejamento estratégico das Companhias e de execução das ações 
de longo prazo, com foco em eficiência, desenvolvimento sustentável e no aprimoramento das cadeias de logística, mobilidade 
e infraestrutura, impulsionando a inovação nesses setores e colaborando com a competitividade do país. 6.7 Cancelamento de 
ações em tesouraria: Em 5 de março de 2026, o Conselho de Administração da Companhia, da JSL, Vamos e da Movida, apro-
vou o cancelamento de ações ordinárias de emissão das Companhias então mantidas em tesouraria, sem redução do valor do 
capital social. • A JSL efetuou o cancelamento de 1.986.132 ações ordinárias. Em decorrência do cancelamento, o capital social 
da Companhia permanece em R$ 842.781, passando a ser representado por 284.444.946 ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais e sem valor nominal. • A Vamos efetuou o cancelamento de 15.049.828 ações ordinárias. Em decorrência do cancela-
mento, o capital social da Companhia permanece em R$ 1.012.950, passando a ser representado por 1.065.982.709 ações ordi-
nárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. • A Simpar efetuou o cancelamento de 9.722.509 ações ordinárias. Em 
decorrência do cancelamento, o capital social da Companhia permanece em R$ 1.174.362, passando a ser representado por 
426.797.757 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. • A Movida efetuou o cancelamento de 
9.765.700 ações ordinárias. Em decorrência do cancelamento, o capital social da Companhia permanece em R$ 2.630.122, 
passando a ser representado por 338.165.766 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. A alteração 
do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir a nova quantidade de ações, será deliberada em assembleia geral de acionistas a ser 
convocada. 6.8 Contrato de concessão intrassocial - Segmento CS Infra: Em 25 de março de 2026, a Companhia publicou 
Comunicado ao Mercado informação que a controlada CS Infra S.A. foi a vencedora das concorrências dos lotes Norte e Sul, para 
a construção, manutenção, conservação e operação de unidades de ensino localizados no estado do Paraná para atender 29.000 
estudantes do ensino fundamental e médio. As contraprestações mensais fixas de R$ 13.500 para o lote Norte e R$ 15.400 para 
o lote Sul, englobam a prestação de serviços não pedagógicos como: higiene, limpeza, segurança, vigilância, manutenção e 
conservação, dentre outros. o A concessão do lote Norte tem duração de 20 anos e envolve a construção de 18 unidades de en-
sino distribuídas em 12 municípios com capacidade para 13.000 estudantes. o A concessão do lote Sul tem duração de 20 anos 
e envolve a construção de 22 unidades de ensino distribuídas em 19 municípios com capacidade para 16.000 estudantes. O plano 
de investimento será viabilizado 80% por financiamento e geração de caixa e 20% de recursos próprios.
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DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS, CONTROLADORA E CONSOLIDADO, DA SIMPAR S.A.

Em conformidade com o artigo 27 da Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que revisou, discutiu e 
concordou com as Demonstrações Financeiras, controladora e consolidado, da SIMPAR S.A. referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, emitido nesta data.
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controladora e consolidado. da SIMPAR S.A., referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, emitido nesta data.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONTROLADORA E CONSOLIDADO DA SIMPAR S.A. 
Em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nos casos em que é adquirida uma participação menor que 100%, mas se possui opção de compra, e, concomitantemente, a 
contra parte possui opção de venda, simétricas com a participação societária remanescente após aquisição, é considerada a 
aquisição de 100% das ações da controlada na data da combinação de negócios, com base no método de aquisição antecipada, 
e reconhece o passivo pela obrigação decorrente das opções de compra e venda das ações contra uma redução da participação 
de não controladores. As variações do valor justo das opções posteriores a data de aquisição são reconhecidas na demonstra-
ção do resultado. Em uma combinação de negócios, a legislação tributária permite a dedutibilidade do ágio e do valor justo do 
ativo líquido gerado na data de aquisição quando uma ação não-substancial é tomada após a aquisição, por exemplo, a Compa-
nhia faz uma incorporação ou cisão dos negócios adquiridos e, portanto, as bases fiscais e contábeis dos ativos líquidos adqui-
ridos são as mesmas da data de aquisição. Nesse sentido, quando a adquirente incorpora a adquirida, a amortização e depre-
ciação dos ativos adquiridos são dedutíveis. b) Combinação de negócios sob controle comum: Combinações de negócios 
envolvendo entidades ou negócios sob controle comum são combinações de negócios nas quais as entidades ou negócios são 
controlados pela mesma parte, antes e após a combinação de negócios, e o seu controle não é transitório. A Companhia apre-
senta a combinação de negócios sob controle comum, aplicando o seu valor patrimonial nas demonstrações financeiras da en-
tidade transferida, no momento do reconhecimento dos ativos adquiridos e passivos assumidos. 2.5 Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, depósitos à vista e aplicações financeiras de alta liquidez 
com prazo original de vencimento de até três meses, contados a partir da data de aquisição, que estão sujeitos a risco insignifi-
cante de variação de valor e são mantidos com o propósito de atender às necessidades de caixa da Companhia no curto prazo. 
Aplicações são classificadas como caixa e equivalentes de caixa quando atendem cumulativamente aos seguintes critérios: (i) 
possuem alta liquidez; (ii) têm prazo de resgate imediato ou muito curto (até 90 dias); (iii) são facilmente conversíveis em mon-
tante conhecido de caixa; e (iv) estão sujeitas a risco insignificante de variação de valor. 2.6 Títulos, valores mobiliários e 
aplicações financeiras: Os títulos e valores mobiliários classificados como ativos financeiros mensurados a valor justo por meio 
do resultado compreendem instrumentos patrimoniais (ações, cotas de fundos de investimento e outros instrumentos de capital) 
cujo valor justo é prontamente determinável, seja por negociação em mercado organizado (B3) ou pela disponibilidade de preços 
de mercado observáveis para ativos similares. Embora esses títulos possuam elevada liquidez no mercado secundário, também 
podem ser resgatados antecipadamente e estão sujeitos a um risco insignificante de alteração de valor. 2.7 Instrumentos finan-
ceiros: Os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de 
derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo. As variações no valor justo são reconhecidas no 
resultado, como resultado financeiro, exceto para os derivativos designados como instrumento de hedge em relacionamentos 
qualificados de hedge de fluxo de caixa. 2.7.1 Ativos financeiros: Posteriormente ao reconhecimento inicial, são classificados 
e mensurados por meio: (i) da avaliação do modelo de negócios para a gestão dos ativos financeiros; e (ii) das características do 
seu fluxo de caixa contratual. As mensurações podem ocorrer da seguinte forma: 2.7.2 Custo amortizado: São aqueles cuja 
característica de fluxo de caixa corresponde, unicamente, ao pagamento de principal e juros e que sejam geridos em um mode-
lo de negócios para obtenção dos fluxos de caixa contratuais do instrumento. São reconhecidos pelo método da taxa efetiva de 
juros. 2.7.3 Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): São aqueles cuja característica de fluxo de 
caixa também corresponda ao pagamento de principal e juros, contudo, são geridos em um modelo de negócios que envolva a 
obtenção de fluxos de caixa tanto pela manutenção contratual, quanto pela venda do ativo. São reconhecidos em contrapartida 
dos “Outros resultados abrangentes” no Patrimônio líquido. 2.7.4 Valor justo por meio do resultado (VJR): São aqueles cuja 
característica de fluxo de caixa não corresponda somente ao pagamento de principal e juros ou que sejam geridos em um mo-
delo de negócios para venda no curto prazo. São reconhecidos em contrapartida do Resultado. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia modifique o modelo de negócios para 
a gestão desses ativos financeiros, e neste caso, todos os ativos afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Desreconhecimento: O Grupo SIMPAR desreconhece um ativo fi-
nanceiro, quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do respectivo ativo expiram, quando são transferidos seus direitos 
contratuais de recebimento, quando são transferidos substancialmente os seus riscos e benefícios, ou quando não são mantidos 
substancialmente os riscos, benefícios e o controle sobre ele. 2.7.5 Passivos financeiros - classificação, mensuração subse-
quente e desreconhecimento: Os passivos financeiros são classificados e mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Serão 
classificados como VJR se forem: (i) derivativos; (ii) passivos financeiros decorrentes de ativos financeiros transferidos que não 
se qualificaram para desreconhecimento; (iii) contratos de garantia financeira; (iv) compromissos de conceder empréstimo em 
taxa de juros abaixo do praticado no mercado; e (v) contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação de 
negócios. Adicionalmente, também poderão ser classificados como VJR quando: (i) se desejar eliminar ou reduzir significativa-
mente uma inconsistência de mensuração ou de reconhecimento que, de outro modo, poderia resultar da mensuração ou do 
reconhecimento de ganhos e perdas em bases diferentes; ou (ii) o desempenho é avaliado com base no seu valor justo de 
acordo com uma estratégia documentada de gerenciamento de risco ou de investimento fornecidas internamente pela Adminis-
tração. Compensação: Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando existe um direito legalmente executável de compensar os valores relacionadas e exista a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.7.6 Instrumentos derivativos e contabilidade de 
hedge: São mensurados pelo seu valor justo, sendo os ganhos e perdas resultantes dessa reavaliação reconhecidos no Resul-
tado, exceto quando o derivativo for classificado como proteção de fluxo de caixa, sendo os ganhos e perdas da parcela efetiva 
reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” no Patrimônio líquido, e a parcela não efetiva reconhecida no Resultado. O 
Grupo SIMPAR contrata instrumentos financeiros derivativos não especulativos para proteção da sua exposição à variação de 
índices, câmbio ou taxas de juros decorrentes de certos empréstimos, financiamentos e debêntures ou com o objetivo de não 
ficar exposto à variação do valor justo de determinados instrumentos financeiros. O valor justo é determinado mediante o uso de 
técnicas de avaliação, baseadas em premissas, que levam em consideração o julgamento da Administração e as condições de 
mercado existentes na data das Demonstrações Contábeis. As técnicas de avaliação incluem o uso de operações recentes 
contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que são substancialmente similares e análise de fluxos de caixa 
descontados, buscando o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível com informa-
ções geradas pela Administração. Os valores justos de instrumentos financeiros ativos e passivos são mensurados de acordo 
com a hierarquia de valorização abaixo: Nível 1 - Preços observados (não ajustados) para instrumentos idênticos em mercados 
ativos; Nível 2 - Preços observados em mercados ativos para instrumentos similares, preços observados para instrumentos 
idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis; e Nível 3 - Instru-
mentos cujos inputs significativos não são observáveis. Para esses instrumentos financeiros, relacionados aos valores a pagar 
das opções de compra e venda das combinações de negócios, a Companhia considera a projeção de EBITDA das empresas 
adquiridas para as datas de exercício dessas opções e a taxa para desconto a valor presente. Os instrumentos financeiros cujos 
valores contábeis se equivalem aos valores justos são classificados no nível 2 de hierarquia de valor justo. As técnicas de ava-
liação utilizadas para mensurar todos os instrumentos financeiros ativos e passivos ao valor justo incluem: Preços de mercado 
cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; A análise de fluxos de caixa descon-
tados. • Monitoramento: A efetividade da relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge é avaliada na data 
da designação considerando os aspectos qualitativos dos instrumentos, e quantitativos quando necessário. Geralmente são 
contratados instrumentos derivativos de hedge com termos idênticos aos do objeto de hedge. 2.7.7 Redução ao valor recupe-
rável (“impairment”) de ativos financeiros: Periodicamente é avaliada a necessidade de reconhecimento de perdas ao valor 
recuperável (“impairment”) para todos os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. Para fins de determinação da 
perda por impairment são considerados diversos elementos, tais como a situação creditícia de cada ativo financeiro, a análise 
da conjuntura econômica ou setorial e o histórico de perdas reconhecidas em exercícios anteriores. Uma perda por impairment 
anteriormente reconhecida pode ser revertida caso haja uma mudança nos pressupostos utilizados para determinar o valor re-
cuperável do ativo. 2.8 Contas a receber: Contas a receber de clientes representam valores a receber pela venda de produtos 
e serviços prestados pelas controladas da Companhia, sendo registrados pelo valor nominal faturado na data da venda. As 
contas a receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo SIMPAR se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
As estimativas de perdas de crédito são mensuradas de acordo com abordagem simplificada do IFRS 9, utilizando uma matriz 
de provisão baseada nas perdas esperadas para todo o saldo de contas a receber considerando a probabilidade de inadimplên-
cia. As perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa consideram a expectativa de perdas para os próximos 12 meses, 
levando-se em conta a deterioração ou melhora da qualidade de crédito dos clientes e suas características em cada segmento 
de negócios. As taxas de perda são determinadas pela média de avanço dos valores a receber por estágios de inadimplência até 
a baixa completa. Adicionalmente, a Companhia realiza análises específicas para determinados clientes e situações que requei-
ram avaliação individualizada, complementando a matriz de provisão com informações qualitativas e quantitativas relevantes.  
2.9 Estoques: Os estoques mantidos pelo Grupo SIMPAR se referem substancialmente a veículos novos, veículos usados,  
peças e acessórios para venda, através de suas lojas, concessionárias, revendas de seminovos, além de insumos utilizados na 
fabricação e entrega de reboques customizados, e peças para manutenção de suas frotas e ativos. Os estoques são mensurados 
pelo custo médio de aquisição e incluem gastos incorridos na aquisição e outros custos incorridos transportá-los às suas locali-
zações, deduzido de provisões para desvalorizações, giro lento e obsolescência, constituídas em 100% do valor do item do es-
toque de manutenção e consumo sem movimentação há mais de 12 (doze) meses. Para veículos e peças é realizada uma 
análise individual, com base no valor de mercado e provisionado a diferença entre o valor de mercado e o valor contábil.  
2.10 Ativos de frota disponibilizados para venda: Os veículos, as máquinas e os equipamentos disponibilizados para substi-
tuição são reclassificados da rubrica imobilizado para “Ativo de frota disponibilizado para venda”, avaliados e mensurados con-
forme, o CPC 27, item 68ª e o CPC 16 - Estoques. Os valores são apresentados pelo menor valor entre o saldo líquido contábil, 
que é o resultado do valor de aquisição menos a depreciação acumulada até a data em que os bens foram disponibilizados para 
venda, e os seus valores justos deduzidos dos custos estimados para vendê-los. Esses bens estão disponíveis para venda 
imediata em suas condições atuais e, sua venda em prazo inferior a um ano é altamente provável. Conforme a demanda, como 
em períodos de alta sazonalidade, os veículos, máquinas e equipamentos podem novamente ser direcionados para utilização 
nas operações. Quando isso ocorre, os bens retornam para a base de ativo imobilizado e a depreciação respectiva volta a ser 
contabilizada. 2.11 Investimentos: Investimentos em entidades contabilizados pelo método de equivalência patrimonial: 
Os investimentos em entidades controladas, incluindo controladas em conjunto, e coligadas são contabilizadas pela Companhia, 
controladora, pelo método da equivalência patrimonial. Para fins das demonstrações financeiras consolidadas, os investimentos 
em controladas são eliminados, sendo apresentados os investimentos em coligadas e controladas em conjunto. Entidades coli-
gadas são entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou contro-
le conjunto sobre suas políticas financeiras e operacionais. Uma entidade é controlada em conjunto, quando existe um acordo 
contratual que permite à Companhia o controle compartilhado sobre suas políticas financeiras e operacionais. Tais investimentos 
são reconhecidos inicialmente pelo custo, e subsequentemente pelo método da equivalência patrimonial, ou seja, pela participa-
ção da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício, outros resultados abrangentes, e outras variações patrimoniais da 
investida, até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. 2.12 Imobilizado: 2.12.1 Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução do valor recuperável (“impairment”), quando aplicável. Gastos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. A depreciação é calculada utili-
zando o método linear pelo tempo de vida útil estimada dos itens, as taxas de depreciação são definidas de acordo com a data 
em que o bem foi comprado, o tipo do bem comprado, o valor pago, a data esperada de desmobilização e o valor estimado de 
venda (método de depreciação por uso e venda). A depreciação de veículos, máquinas e equipamentos operacionais compõe o 
custo da locação e/ou prestação de serviços, e a depreciação dos demais itens do ativo imobilizado está registrada como des-
pesa administrativa ou comercial. A vida útil, o valor de venda esperado, e taxas de depreciação aplicadas, são revisadas no 
mínimo anualmente, ou em períodos menores, quando a Administração entende que há indicações de que as premissas podem 
ter sofrido alterações. O valor esperado de venda de seus ativos imobilizados que são desmobilizados e vendidos, são estimados 
considerando os valores de mercado na época de desmobilização, descontos esperados, se aplicáveis, tempo de uso e níveis 
de deterioração. Sempre que necessário são efetuadas análises sobre a recuperabilidade dos seus ativos. 2.13 Intangível: 
2.13.1 Ágio: O ágio é mensurado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment e possuem vida útil in-
definida. 2.13.2 Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para sua aquisição e 
implantação. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 2.13.3 Acordo de não competição e relacionamento e direi-
tos contratuais com clientes: Quando adquiridos em combinação de negócios são reconhecidos pelo valor justo na data de 
aquisição. As cláusulas de relacionamento e direitos contratuais de clientes, e acordos de não competição têm vida útil definida 
e os valores são mensurados pelo custo de aquisição, menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método 
linear sobre a vida útil estimada. 2.13.4 Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos 
para sua aquisição e implantação. Esses custos são amortizados durante a vida útil média de 5 anos. Os custos associados à 
manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 2.13.5 Acordos de distribuição: Os acordos 
de distribuição são direitos de comercializar os veículos das diversas marcas com as respectivas montadoras. Esses contratos 
possuem prazo indeterminado, que podem ser destratados pelas partes em determinadas circunstâncias. Esses ativos foram 
reconhecidos em decorrência da alocação dos valores justos de ativos e passivos de combinação de negócios, e foram definidas 
vidas úteis para cada contrato. O prazo médio da vida útil desses ativos é de 26 anos. Fundos de comércio: O fundo de comércio 
são valores pagos para aquisição de direitos exploração de pontos comerciais. São direitos com prazos de vigência indetermina-
dos, e por isso não são amortizados, mas são anualmente testados para perda de seu valor recuperável (“impairment”). 2.13.6 
Contratos de concessão: Contratos de concessão foram adquiridos em processo licitatório que cedem direito de exploração de 
áreas portuárias e exploração de rodovias. A vida útil é determinada conforme o prazo contratual de cada concessão e o inter-
valo é entre 15 e 30 anos. 2.13.7 Testes de perda de valor recuperável (“impairment”): Os ativos sem prazo de vida útil inde-
finida não são amortizados, mas são testados anualmente ou com maior frequência quando houver indicação, para verificar se 
há redução do seu valor recuperável (“impairment”), individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa (“UGC”), e as 
eventuais perdas identificadas são reconhecidas no resultado do exercício e não mais podem ser revertidas. O valor recuperável 
de uma UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do 
imposto de renda e da contribuição social, baseadas em projeções estimadas. 2.14 Empréstimos, financiamentos e debêntu-
res: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos 
e são subsequentemente mensurados custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado, quando se referem a passivos 
designados como itens objeto de hedge, e atualizados pelo método de taxa efetiva de juros. 2.15 Arrendamentos a pagar por 
direito de uso: Os ativos de direito de uso são reconhecidos na data de início do arrendamento, quando o ativo subjacente está 
disponível para uso. São mensurados pelo custo, deduzidos de depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recupe-
rável e ajustados por remensuração dos passivos de arrendamento. A depreciação é linear, com base no menor entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil do ativo. Os passivos de arrendamento são reconhecidos pelo valor presente dos pagamentos futuros, 

a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Inclui pagamentos fixos, pagamentos variáveis (que dependem de um 
índice ou taxa), e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Pagamentos variáveis não dependentes de 
índices são reconhecidos como despesas no período em que ocorrem, exceto se forem relacionados à produção de estoques. 
De modo substancial, devido às características de longo prazo dos contratos, a mensuração não considerou a renovação para 
os contratos de arrendamento. 2.16 Cessão de direitos creditórios: A cessão de direitos creditórios de recebíveis originados 
de contratos de locação de máquinas, veículos e equipamentos firmados com seus clientes para terceiros, sem regresso ou 
coobrigação, são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados e liquidados, é reconhecida na demonstração do resultado como despesa financeira, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros pelo prazo de geração dos recebíveis. 2.17 Compra de ações de controladas a 
termo “sintético”: As compras de ações de controladas a termo se referem a contratos de Total Return Swap na compra de 
ações a termo “sintético” mediados por instituições bancárias e são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, subsequentemen-
te mensurados custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado, e atualizados pelo método de taxa efetiva de juros. 
2.18 Depósitos judiciais e provisão para demandas judiciais e administrativas: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser 
feita. o caso de impostos e contribuições uma provisão é reconhecida quando a Administração, com base em sua avaliação e 
apoiada por seus assessores jurídicos, conclui que as posições fiscais adotadas na apuração desses tributos de períodos sujei-
tos à fiscalização, ou em discussões administrativas ou judiciais, terão prognóstico de perda provável em decisões de tribunais 
superiores de última instância. Passivo contingente é uma obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência 
será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade; 
ou uma obrigação presente que resulta de eventos passados, mas que não é reconhecida porque não é provável que uma saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação ou o valor da obrigação não pode ser 
mensurado com suficiente confiabilidade. As obrigações legais decorrem de obrigações tributárias que foram contestadas quan-
to à sua legalidade ou constitucionalidade, cujos montantes são reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. Os 
ativos contingentes não são reconhecidos, mas divulgados quando for provável a entrada de benefícios econômicos. Se for 
praticamente certo que os benefícios econômicos serão recebidos, o ativo e o correspondente ganho são reconhecidos quando 
ocorrer a mudança de estimativa. 2.19 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente e diferido (“IRPJ e 
CSLL”): As despesas de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido compreendem os impostos correntes e 
diferidos. São reconhecidos na demonstração do resultado, e são calculados com base nas leis tributárias vigentes na data do 
balanço. A Administração avalia periodicamente as posições assumidas nas respectivas apurações situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. O IRPJ e a CSLL são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório, se existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se estiverem rela-
cionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fiscal. O IRPJ e CSLL correntes e diferidos são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 anual para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais, e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Adicionalmente, no BBC Banco, o IRPJ 
é calculado à alíquota base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% e CSLL é calculada considerando a alí-
quota de 20%, conforme a Lei n° 13.169/15.019. O IRPJ e a CSLL diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, mas não são contabiliza-
dos se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que seja uma combinação de negócios, a 
qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável ou prejuízo fiscal. Também são reconhecidos 
IRPJ e CSLL diferidos sobre saldos de prejuízos fiscais, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis e suficientes para compensá-los, e os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão consumidos à 
medida que as respectivas diferenças sejam liquidadas ou realizadas. Na estimativa de realização dos créditos fiscais diferidos 
ativos, é considerado o plano orçamentário de cada empresa. Incertezas relativas ao tratamento dos tributos sobre o lucro: 
A interpretação técnica ICPC 22/IFRIC 23, que trata da contabilização dos tributos sobre o lucro quando existir incerteza sobre 
a aceitabilidade de certo tratamento tributário, é aplicada e caso a Companhia ou uma de suas controladas conclua que é mais 
provável que não, que a autoridade fiscal não aceite o tratamento fiscal dado, e assim o respectivo efeito da incerteza conside-
rado na determinação do cálculo do tributo a recolher. 2.20 Partes relacionadas: As operações envolvendo partes relacionadas 
foram realizadas em condições contratuais previamente acordadas. Os saldos pendentes ao final do exercício não são garanti-
dos, não estão sujeitos a juros e são liquidados em dinheiro. Não houve garantias dadas ou recebidas em nenhuma conta a re-
ceber ou a pagar envolvendo partes relacionadas. A Companhia mantém um Acordo de Compartilhamento de Custos que disci-
plina o compartilhamento de atividades e despesas, juntamente com as diretrizes de reembolso e outros termos comerciais para 
a alocação de despesas do grupo. Essas despesas são classificadas como transações intercompany. Saldos e transações entre 
as empresas consolidadas (“Intragrupo”), e quaisquer receitas ou despesas, assim como lucro e perdas não realizadas, deriva-
das de transações Intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas 
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. 2.21 Patrimônio líquido: Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados 
aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. Quando ações reconhe-
cidas como patrimônio líquido são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos diretamente 
atribuíveis, é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. As ações recompradas são classificadas como ações em 
tesouraria. Quando as ações em tesouraria são vendidas, o valor recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio líqui-
do, e o ganho ou perda resultantes da transação é apresentado como reservas de capital, assim como em eventual cancelamen-
to das ações a redução é reconhecida em contrapartida à reserva de capital. A distribuição de dividendos e juros sobre capital 
próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao longo do exercício, 
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que 
são aprovados pela administração no uso de juros sobre capital próprio, ou pelos acionistas em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária quando se referir a dividendos. O benefício da dedutibilidade para fins de IRPJ e CSLL dos juros sobre capital 
próprio é reconhecido na demonstração de resultado. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente com a destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício da Companhia, limitada a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar a integridade do 
capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar 
prejuízo no exercício, não haverá constituição de reserva legal. Reserva de Investimentos: A reserva de investimentos tem por 
fim financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive por meio da 
subscrição de aumentos de capital ou criação de novos empreendimentos, para a qual poderá ser destinado até 100% do lucro 
líquido que remanescer após as deduções legais e estatutárias e cujo saldo não poderá ultrapassar o valor equivalente a 80% 
do capital social subscrito da Companhia. Reserva especial: A reserva especial de capital da Companhia é constituída com 
base nos resultados obtidos em transações que envolvem seus investimentos em controladas tais como ágio na emissão de 
ações primárias, ganhos na alienação de ações em ofertas, troca de ações em combinações de negócios, sem a perda de 
controle. Distribuição de dividendos: Conforme o Estatuto Social da Companhia, os seus acionistas possuem direito a dividen-
do mínimo obrigatório anual de 25% sobre lucro líquido do exercício ajustado para: 5% da reserva legal sobre o lucro líquido do 
exercício; e Importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em 
exercícios anteriores. Uma parcela do lucro líquido também poderá ser retida com base em um orçamento de capital de uma 
reserva de lucros estatutária denominada “reserva de investimentos”. O montante de dividendos a ser efetivamente distribuído é 
aprovado na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que aprova as demonstrações financeiras, controladora e consolidado. referen-
tes ao exercício anterior, com base na proposta apresentada pela Diretoria e aprovada pelo Conselho de Administração. Os di-
videndos são distribuídos conforme deliberação da AGO, realizada nos primeiros quatro meses de cada ano. O Estatuto Social 
da Companhia permite ainda, distribuições de dividendos intercalares e intermediários, podendo ser descontados do dividendo 
obrigatório anual. Os juros sobre capital próprio são calculados sobre as contas do patrimônio líquido, exceto reservas de reava-
liação não realizada, ainda que capitalizada, aplicando-se a variação da taxa de juros de longo prazo (TLP) do exercício. O pa-
gamento é condicionado à existência de lucros no exercício antes da dedução dos juros sobre capital próprio, ou de lucros 
acumulados e reservas de lucros. Para fins das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, os juros sobre capital 
próprio estão demonstrados como destinação do resultado diretamente no patrimônio líquido. Ações em tesouraria representam 
ações recompradas pela Companhia e disponíveis para fins específicos e limitados. As ações são registradas pelo valor justo na 
data da transação. 2.22 Receita líquida de venda, locação, prestação de serviços e venda de ativos desmobilizados:  
Receitas de contrato com clientes: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o 
cliente, reconhecida a receita quando é transferido o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. As informações sobre a 
natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes, estão descritas abaixo: Receita 
de serviços dedicados e cargas gerais: Serviços oferecidos de forma integrada e customizada para cada cliente, que incluem 
a gestão do fluxo de insumos/matérias-primas e informações da fonte produtora até a entrada da fábrica (operações Inbound), 
o fluxo de saída do produto acabado da fábrica até a ponta de consumo (operações Outbound) e, a movimentação de produtos 
e gestão de estoques internos, logística reversa e armazenagem. Serviços de escoamento de produtos no sistema “ponto A” 
para “ponto B”, por meio de veículos carga completa (Full Truck Load), e são faturados de acordo com o contrato com cada 
cliente. É reconhecida ao longo do tempo conforme a prestação dos serviços é executada e a obrigação de desempenho cum-
prida. Receita de locação e prestação de serviços: Locação de frota de veículos pesados para transporte de cargas leves e 
pesadas, incluindo manutenção preventiva e corretiva, locação de máquinas e equipamentos agrícolas, locação de veículos le-
ves (Rent a car) e gestão e terceirização de frotas de veículos leves (GTF), além de serviços de assistência técnica para veículos 
novos e seminovos vendidos. No caso das receitas de serviços de assistência técnica, o reconhecimento, da receita se dá 
quando o serviço é executado, o valor pode ser mensurado com confiabilidade e seu recebimento é certo. Receita de transpor-
te de passageiros: Serviços de transporte de passageiros para empresas privadas (fretamento) e público municipal de passa-
geiros. O serviço de transporte privado ocorre no momento em que a frota é disponibilizada para as empresas, e é faturado de 
acordo com o contrato com cada cliente. O serviço de transporte público ocorre no momento da utilização do transporte público 
pelo passageiro. Ao longo do tempo conforme a prestação dos serviços é executada e a obrigação de desempenho contratada 
é cumprida. A receita de transporte público municipal de passageiros é reconhecida quando a prestação de serviços é realizada, 
ou seja, na utilização do transporte pelo passageiro. Receita de vendas de ativos desmobilizados: Após o término do contra-
to de locação com seus clientes ou para renovação de frota, o Grupo SIMPAR desmobiliza e vende os veículos, máquinas e 
equipamentos por meio das lojas de seminovos e sua rede concessionárias. Os clientes obtêm controle dos veículos, máquinas 
e equipamentos desmobilizados quando os produtos são entregues. As faturas são emitidas naquele momento e são liquidadas 
por meio de débito em conta, boleto e cartão de crédito. No momento em que os produtos são entregues e aceitos pelos clientes 
a receita é reconhecida. Receita de vendas de veículos e peças: Os clientes obtêm controle dos veículos novos e seminovos, 
peças e acessórios quando os produtos são entregues. As faturas são emitidas naquele momento e são liquidadas por meio de 
débito em conta, boleto e cartão de crédito. Os contratos de vendas de veículos seminovos, devem contemplar garantia de motor 
e caixa de marcha por 3 meses subsequentes à venda. Nesses casos, a receita é reconhecida na medida que é altamente pro-
vável que uma reversão significativa no valor da receita não ocorrerá. O direito de recuperar os produtos a serem devolvidos é 
mensurado ao valor contábil original do estoque, menos os custos esperados de recuperação e os produtos devolvidos são in-
cluídos em estoque. Receita de arrendamento de veículos e equipamentos: Receitas de juros da venda de veículos e equi-
pamentos na modalidade leasing. É reconhecida como receita financeira ao longo do prazo do arrendamento, apropriada de 
acordo com a taxa de retorno respectiva. 2.23 Resultado por ação: Política contábil: O resultado por ação, tanto o básico 
quanto o diluído, é um indicador financeiro que demonstra o resultado líquido de uma empresa por ação ordinária em circulação. 
Resultado básico por ação: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas 
da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, excluindo as ações 
ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria. Resultado diluído por ação: O resultado diluído 
por ação é calculado dividindo o resultado atribuível aos detentores de capital ordinário da controladora pela média ponderada 
do número de ações ordinárias em circulação durante o ano mais a média ponderada do número de ações ordinárias que seriam 
emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais dilutivas em ações ordinárias.
3. Uso de estimativas e julgamentos

Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, 
e alterações são reconhecidas prospectivamente. Os julgamentos significativos realizados pela Administração durante a aplica-
ção das políticas contábeis da SIMPAR e as informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que 
possuem risco significativo de resultar em um ajuste material são as mesmas das divulgadas nas últimas demonstrações finan-
ceiras anuais individuais e consolidadas. 3.1 Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das po-
líticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: (a) Consolidação e combinação de negócios - determinação se a Companhia detém de fato contro-
le sobre uma investida; (b) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto (títulos, valores mobiliários e aplicações finan-
ceiras): o Grupo SIMPAR classifica os títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras como atividades operacionais devido 
a utilização desses recursos a curto prazo para liquidação de fornecedores e dívidas. Estes valores aplicados não tem a finalida-
de de investimentos de longo prazo e são utilizados constantemente no ciclo operacional da Companhia. 3.2 Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a findo em 31 de dezembro 
de 2025 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - reconhecimento 
de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos 
fiscais possam ser utilizados: (b) Imobilizado (definição do valor residual, da vida útil e taxa de depreciação): (c) Perdas por re-
dução ao valor recuperável de ativos intangíveis - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis: (d) Perdas esperadas de contas a receber: mensuração de perda de crédito 
esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda: 
(e) Provisão para demandas judiciais e administrativas reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos: (f) Transações com pagamentos baseados em ações 
(probabilidade de exercício da opção): (g) Instrumentos financeiros derivativos: determinação dos valores justos: (h) Arrenda-
mento: taxa incremental de financiamento e períodos de contrato: (i) Ativos intangíveis de vida útil definida - definição da vida útil.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONTROLADORA E CONSOLIDADO DA SIMPAR S.A. 
Em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas

As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção ante-
cipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (“CPC”):
• Alterações ao IFRS® 9 e IFRS® 17: Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 2024, o 
IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” e IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” para respon-
der a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis a empresas em geral e 
não apenas a instituições financeiras. As alterações: (a) Esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de 
transferência eletrônica de caixa; (b) Esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de 
comente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; (c) Adicionam 
novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instru-
mentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) Atualizam as divulgações para instru-
mentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas 
operações ou demonstrações financeiras. • Alterações ao IFRS® 9 e IFRS® 17: Contratos que tenham como referência 
energia e cuja geração dependa da natureza: em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de aplicação de own use e 
hedge accounting previstos no IFRS 9 “Instrumentos Financeiros”, bem como adicionou certos requerimentos de divulgações do 
IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”, como objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem 
de forma adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza (ex.: 
energia eólica, energia solar, etc.), descritos como ‘contracts referencing nature-dependent electrivity’. Portanto, se aplicam so-
mente a contratos que expõem uma entidade a variabilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de 
condições da natureza. As alterações trazem: (i) orientações para a determinação pela entidade se os contratos de energia, que 
dependem de condições da natureza, devem ser tratados contabilmente com contratos de own use, (ii) condições a serem 
consideradas para aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações sobre características contratuais que 
expõem a entidade a variabilidades, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos 
contratos na performance da entidade durante o exercício. As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. 
A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras.
• IFRS® 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - 
“Apresentação de Demonstrações Contábeis”, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do de-
sempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embo-
ra o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus 
impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados a demonstração do desempe-
nho financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações financei-
ras. A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. No que se refere a demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos 
e pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os juros recebidos 
como fluxos de caixa de investimento. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, 
isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o 
IFRS 18. IFRS® 19: Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações e alterações: Esta nova 
norma e alterações permitem que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladas que reportam sob normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) apliquem requisitos de divulgação reduzidos, de forma a equilibrar as necessidades 
de informação dos usuários das demonstrações financeiras das subsidiárias elegíveis com a economia de custos para os prepa-
radores. O IFRS 19 é uma norma voluntária para subsidiárias elegíveis. A nova norma IFRS® 19 tem vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2027. Como os instrumentos patrimoniais do Grupo são negociados publicamente, ele não é elegível para aplicação 
do IFRS® 19. • Melhorias Anuais às normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) - Volume 11: As melho-
rias anuais se limitam a alterações que visam esclarecer a redação de algumas normas contábeis internacionais (IFRS Accou-
nting Standads) ou corrigir consequências não intencionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisitos das 
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). As alterações referem-se as seguintes normas: • IFRS 1 

- “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro”; • IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua 
Orientação de Implementação do IFRS 7”; • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”; • IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Con-
solidadas”; e • IAS 7 - “Demonstrações dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. • Alterações ao 
IAS 21 - Tradução para uma Moeda de Apresentação Hiperinflacionária: Essas alterações de escopo restrito especificam os 
procedimentos de tradução para uma entidade cuja moeda de apresentação é a de uma economia hiperinflacionária. A entidade 
aplica as alterações se: • Sua moeda funcional for a de uma economia não hiperinflacionária e ela estiver traduzindo seus resul-
tados e posição financeira para a moeda de uma economia hiperinflacionária; ou • Estiver traduzindo para a moeda de uma 
economia hiperinflacionária os resultados e a posição financeira de uma operação no exterior cuja moeda funcional seja a de 
uma economia não hiperinflacionária. Não há outras normas IFRS®, IAS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
5. Patrimônio líquido

5.1 Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2025 é de
R$ 1.174.362 (R$ 1.174.362 em 31 de dezembro de 2024), dividido em 873.040.533 ações ordinárias, sem valor nominal 
(873.040.533 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2024), cuja composição de acionistas é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Quantidade de ações Ações Ordinárias % Ações Ordinárias %
Acionistas
 Controladores 568.777.822 65,1% 568.777.822 65,1%
 Outros membros da família Simões 60.998.058 7,0% 60.987.754 7,0%
 Conselho de administração 2.798.287 0,3% 2.798.287 0,3%
 Administradores e Diretores 1.996.599 0,2% 2.352.566 0,3%
 Ações em Tesouraria 19.445.017 2,2% 13.080.182 1,5%
 Ações em circulação negociadas em bolsa 219.024.750 25,1% 225.043.922 25,8%
Total 873.040.533 100,0% 873.040.533 100,0%

A Companhia está autorizada a aumentar o capital social em até 160.000.000 ações, excluídas as ações já emitidas, indepen-
dentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as 
condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. 5.2 Reservas de capital: a. Transações com pa-
gamentos baseados em ações: A Companhia concedeu planos de pagamentos baseados em ações a executivos dedicados 
ao Grupo SIMPAR que, por sua vez, considerou a apropriação dos valores respectivos a partir da data que eles passaram a 
dedicar-se às operações do Grupo SIMPAR, de acordo com o ICPC 4/IFRIC 8 - Alcance do Pronunciamento Técnico CPC 10/
IFRIC 11 - Pagamento Baseado em Ações. Esses planos de pagamento baseados em ações são gerenciados pelo Conselho de 
Administração e funciona da seguinte forma: Plano de ações restritas: O plano de ações restritas consiste na entrega de ações 
da Companhia (ações restritas) a colaboradores do Grupo SIMPAR de até 35% do valor de remuneração variável dos beneficiá-
rios a título de bônus, em parcelas anuais por quatro anos. Adicionalmente, os colaboradores poderão, a seu exclusivo critério, 
optar pelo recebimento de uma parcela adicional do valor de remuneração variável a título de bônus em ações da Companhia, e 
caso o colaborador opte por receber ações, a Companhia entregará ao colaborador 1 ação de matching para cada 1 ação própria 
recebida pelo colaborador, dentro dos limites estabelecidos no programa. A outorga de direito ao recebimento de ações restritas 
e ações matching é realizada mediante a celebração de Contratos entre a Companhia e o colaborador. Assim, o Plano busca (a) 
estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia e suas controladas; (b) alinhar os interesses 
dos acionistas da Companhia e das suas controladas aos dos colaboradores; e (c) possibilitar à Companhia e às suas controla-
das atrair e manter a elas vinculados os beneficiários. As ações a serem entregues pela Companhia poderão ser adquiridas 
pelas controladas pelo valor de mercado. Para cálculo do número de ações restritas a serem entregues ao colaborador, o valor 
líquido auferido pelo colaborador será dividido pela média da cotação das ações da Companhia na B3, ponderada pelo volume 
de negociação nos 30 (trinta) últimos pregões anteriores à cada data de aquisição dos direitos relacionados às ações restritas. 
As ações restritas e matching outorgadas serão resgatadas somente após os prazos mínimos estipulados pelo plano e conforme 
suas características indicadas nas tabelas a seguir:

Plano
Ano da 

outorga
Quantidade  

de ações Tranche
Preço do 
exercício

Valor justo da ação  
na data da outorga Volatilidade

Taxa de juros  
livre de risco

Dividendos 
esperados

Vida do plano de  
ações restritas

Exercício de  
aquisição

Data 
transferência

XI 2021 4.086 4 7,98 7,98 40,25% 9,82% 0,26% 5 anos 02/05/2021 a 01/05/2025 01/04/2025
A tabela a seguir apresenta a quantidade, a média ponderada do valor justo e o movimento dos direitos de ações restritas  
outorgados:

Quantidade de ações
Quantidade  

de ações  
outorgadas Canceladas Transferidas

Movimentação 
Direito de ações

Preço médio do 
exercício (R$)

Posição em 31 de dezembro de 2023 7.500.302 (1.061.833) (5.908.649) 529.820 19,41
 Transferências aos beneficiários – – (431.916) (431.916) 5,89
 Outorgas canceladas – (2.044) – (2.044) 7,98
Posição em 31 de dezembro de 2024 7.500.302 (1.063.877) (6.340.565) 95.860 4,62
 Novas outorgas 380.523 – – 380.523 4,98
 Transferências aos beneficiários – – (95.856) (95.856) 5,29
Posição em 31 de dezembro de 2025 7.880.825 (1.063.877) (6.436.421) 380.527 5,02
O saldo acumulado na conta de reserva de capital referente a esses planos no patrimônio líquido é de R$ 18.420 em 31 de 
dezembro de 2025. b. Reserva especial: A reserva especial de capital da Companhia é constituída com base nos resultados 
obtidos em transações que envolvem seus investimentos em controladas tais como ágio na emissão de ações primárias, ganhos 
na alienação de ações em ofertas, troca de ações em combinações de negócios, sem a perda de controle. 5.3 Ações em 
tesouraria: Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possui 19.445.017 ações em tesouraria com um preço médio de R$ 9,36 
(nove reais e trinta e seis centavos), representando saldo de R$ 181.968 (R$ 155.783 em 31 de dezembro de 2024). Durante o 
exercício de 2025, foram recompradas 6.460.635, ações ordinárias, pelo montante de R$ 22.905, com preço médio de R$ 3,55 
(três reais e cinquenta e cinco centavos). 5.4 Reservas de lucros: a. Distribuição de dividendos: Conforme o Estatuto Social 
da Companhia, os seus acionistas possuem direito a dividendo mínimo obrigatório anual de 25% sobre lucro líquido do exercício 
ajustado para: • 5% da reserva legal sobre o lucro líquido do exercício; e • Importância destinada à formação de reserva para 
contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores. Uma parcela do lucro líquido também poderá 
ser retida com base em um orçamento de capital de uma reserva de lucros estatutária denominada “reserva de investimentos”. 
O montante de dividendos a ser efetivamente distribuído é aprovado na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que aprova as 
demonstrações financeiras, controladora e consolidado. referentes ao exercício anterior, com base na proposta apresentada pela 
Diretoria e aprovada pelo Conselho de Administração. Os dividendos são distribuídos conforme deliberação da AGO, realizada 
nos primeiros quatro meses de cada ano. O Estatuto Social da Companhia permite ainda, distribuições de dividendos intercalares 
e intermediários, podendo ser descontados do dividendo obrigatório anual. Os juros sobre capital próprio são calculados sobre 
as contas do patrimônio líquido, exceto reservas de reavaliação não realizada, ainda que capitalizada, aplicando-se a variação 
da taxa de juros de longo prazo (TLP) do exercício. O pagamento é condicionado à existência de lucros no exercício antes da 
dedução dos juros sobre capital próprio, ou de lucros acumulados e reservas de lucros. Para fins das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, os juros sobre capital próprio estão demonstrados como destinação do resultado diretamente no 
patrimônio líquido. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os cálculos e as movimentações dos dividendos 
e juros sobre capital próprio estão demonstrados a seguir:

Controladora
31/12/2025

Lucro líquido do exercício 39.472
Lucro líquido, base para proposição da reserva legal 39.472
(–) Reserva legal (5%) (1.974)
Lucro líquido do exercício, base para proposição de dividendos 37.498
Dividendos mínimos (25%) 9.375
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos/distribuídos:
Dividendos remanescentes ao mínimo obrigatório 60.000
Dividendos distribuídos 69.375
Total dividendos e juros sobre capital próprio propostos/distribuídos: 69.375
Percentual sobre o lucro líquido do exercício deduzido de reserva legal 185%
As movimentações dos saldos de dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
Juros sobre  

capital próprio Dividendos Total
Juros sobre  

capital próprio Dividendos Total
Em 31 de dezembro de 2023 – 4.123 4.123 82.337 41.330 123.667
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – 10.601 10.601
 Juros sobre capital próprio declarados – – – 203.480 – 203.480
 Imposto de renda retido na fonte – – – (62.268) – (62.268)
 Juros sobre capital próprio pagos – – – (94.910) – (94.910)
 Dividendos por combinação de negócios – – – – (10) (10)
Em 31 de dezembro de 2024 – 4.123 4.123 128.639 51.921 180.560
 Dividendos mínimos obrigatórios – 9.375 9.375 – 9.375 9.375
 Dividendos a distribuir declarados – 60.000 60.000 – 195.540 195.540
 Dividendos pagos – (60.000) (60.000) – (89.750) (89.750)
 Juros sobre capital próprio declarados – – – 253.309 – 253.309
 Imposto de renda retido na fonte – – – (87.346) – (87.346)
 Juros sobre capital próprio pagos – – – (139.301) – (139.301)
Em 31 de dezembro de 2025 – 13.498 13.498 155.301 167.086 322.387
b. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício da Companhia, 
limitada a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de 
reserva legal. c. Reserva de Investimentos: A reserva de investimentos tem por fim financiar a expansão das atividades da 
Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive por meio da subscrição de aumentos de capital ou criação 
de novos empreendimentos, para a qual poderá ser destinado até 100% do lucro líquido que remanescer após as deduções le-
gais e estatutárias e cujo saldo não poderá ultrapassar o valor equivalente a 80% do capital social subscrito da Companhia. 
5.5 Participação de não controladores: A Companhia trata as transações com participações de não controladores como 
transações com proprietários de ativos do Grupo SIMPAR. Para as compras de participações de não controladores, a diferença 
entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no 

patrimônio líquido. 5.6 Ajuste de avaliação patrimonial: A Companhia registra em ajuste de avaliação patrimonial as variações 
de preço de mercado dos instrumentos financeiros, quando mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, as variações de participação decorrente das recompras e transferências de ações em tesouraria e outras variações pa-
trimoniais oriundas de reestruturações societárias.
6. Eventos subsequentes

6.1 Conflito entre Estados Unidos, Israel e Irã: A Companhia tem acompanhado atentamente os desdobramentos decorrentes 
do conflito militar envolvendo os Estados Unidos, Israel e o Irã. Ainda que a Simpar e suas controladas não mantenham relacio-
namentos diretos com clientes ou fornecedores localizados na Ásia Ocidental ou na Ásia Central, a Administração entende que 
os principais impactos econômicos potenciais decorrem da elevação significativa no preço internacional do barril de petróleo. 
Esse movimento pode resultar em aumento nos preços dos combustíveis no mercado doméstico, pressionando a inflação e 
contribuindo para a manutenção das taxas de juros em patamar elevado, com reflexos diretos nas despesas financeiras da 
Companhia. Adicionalmente, a Administração acompanha de perto os possíveis efeitos da alta do diesel sobre seus custos 
operacionais, incluindo eventuais incrementos nos valores pagos a agregados e terceiros, bem como nos gastos com combustí-
veis e lubrificantes. Até a data de aprovação destas demonstrações financeiras, a Companhia segue monitorando o cenário e 
avaliando seus potenciais impactos. 6.2 Grupamento de ações: Em 23 de janeiro de 2026, a Companhia, comunicou ao mer-
cado e seus acionistas a aprovação da proposta de grupamento de ações pelo Conselho de Administração na proporção de 2:1, 
sem modificação de seu capital social, bem como foi também convocada Assembleia Geral Extraordinária de acionistas para o 
dia 13 de fevereiro de 2026 para votação do tema. Em 13 de fevereiro de 2026, os acionistas aprovaram a alteração do Estatuto 
Social da Companhia. O capital social da Companhia permanece em R$ 1.174.362 dividido em 436.520.566 ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. Foi também aprovada o aumento do limite de capital autorizado, passando de 
300.000.000 (trezentas milhões) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal para 1.000.000.000 (um bilhão) 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 6.3 Captação de dívidas - Segmento Movida: Em 05 de feve-
reiro de 2026, a Movida formalizou à CVM e ao mercado em geral sobre eventos ocorridos de 01 de janeiro de 2026 à 05 de 
fevereiro de 2026 relacionados à captação de diversas modalidades de crédito que totalizam R$ 3.550.000. Dentre as modalida-
des de crédito estão: empréstimo com o International Finance Corporation e bancos internacionais no montante de R$ 1.300.000, 
emissão de debêntures no montante de R$ 1.150.000 e empréstimo e rolagem de dívidas no montante de R$ 1.100.000. 
6.4 Contrato de concessão para operação de terminal portuário - Segmento CS Infra: Em 26 de fevereiro de 2026, a Com-
panhia publicou Comunicado ao Mercado a informação que a comissão responsável pelo Leilão nº 01/2026-ANTAQ declarou 
vencedora a proposta controlada CS Infra S.A. par o arrendamento da área MCP01, localizada dentro do Porto Organizado de 
Santana, no estado do Amapá. A concessão terá duração de 25 anos, sendo destinada à movimentação e armazenagem de 
granéis sólidos vegetais. A remuneração da CS Infra decorrerá da cobrança direta aos usuários das atividades portuárias, con-
forme estipulado pelo contrato de arrendamento. O investimento total previsto é de R$ 138 milhões destinados à infraestrutura 
operacional e compra de novos equipamentos para expansão e modernização, como pavimentação, ampliação de píer e insta-
lação de novo shiploader. O plano de investimento prevê média de R$ 19,5 milhões por ano nos primeiros seis anos e média de 
R$ 1 milhão por ano até o final do contrato. 6.5 Outorga de opção de compra de ações - Segmento JSL: Em 5 de março de 
2026, após a data base das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025, a SIMPAR celebrou com a BNDES Partici-
pações S.A. - BNDESPAR um instrumento pelo qual outorgou à BNDESPAR uma opção de compra para aquisição de até 
14.222.248 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da JSL S.A., que representam até 5% de seu capital 
social. O preço de exercício por ação corresponderá ao menor entre R$ 7,89, ou 95% da cotação de fechamento da ação da JSL 
no pregão imediatamente anterior à data de exercício da opção. A opção poderá ser exercida pela BNDESPAR em até 30 dias 
após a homologação do aumento de capital da SIMPAR, sendo que o exercício está condicionado à prévia homologação deste 
aumento de capital. 6.6 Aumento de capital privado: Em 5 de março de 2026, a Companhia, a Vamos e a Movida, aprovaram 
um aumento de capital privado, os quais contarão com compromissos de investimento da BNDES Participações S.A. e da JSP 
Holding S.A., acionista controladora da Companhia. • O Aumento de Capital na Simpar terá o montante de, no mínimo, R$ 
1.400.000 e, no máximo, R$ 2.000.000, mediante a subscrição privada de, no mínimo, 124.555.161, e, no máximo, 177.935.944 
novas ações ordinárias, nominativas escriturais e sem valor nominal de emissão da SIMPAR, a serem integralizadas à vista, ao 
preço de emissão de R$ 11,24 por cada ação. • O Aumento de Capital na Vamos terá o montante de, no mínimo, R$ 400.000 e, 
no máximo, R$ 600.000, mediante a subscrição privada de, no mínimo, 103.896.104, e, no máximo, 155.844.156 novas ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da VAMOS, a serem integralizadas à vista, ao preço de 
emissão de R$ 3,85 por cada ação; e • O Aumento de Capital na Movida terá o montante de, no mínimo, R$ 500.000 e, no má-
ximo, R$ 750.000, mediante a subscrição privada de, no mínimo, 42.662.117, e, no máximo, 63.993.175 novas ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da MOVIDA, a serem integralizadas à vista, ao preço de emissão de 
R$ 11,72 por cada ação. A operação está em linha com o planejamento estratégico das Companhias e de execução das ações 
de longo prazo, com foco em eficiência, desenvolvimento sustentável e no aprimoramento das cadeias de logística, mobilidade 
e infraestrutura, impulsionando a inovação nesses setores e colaborando com a competitividade do país. 6.7 Cancelamento de 
ações em tesouraria: Em 5 de março de 2026, o Conselho de Administração da Companhia, da JSL, Vamos e da Movida, apro-
vou o cancelamento de ações ordinárias de emissão das Companhias então mantidas em tesouraria, sem redução do valor do 
capital social. • A JSL efetuou o cancelamento de 1.986.132 ações ordinárias. Em decorrência do cancelamento, o capital social 
da Companhia permanece em R$ 842.781, passando a ser representado por 284.444.946 ações ordinárias, todas nominativas, 
escriturais e sem valor nominal. • A Vamos efetuou o cancelamento de 15.049.828 ações ordinárias. Em decorrência do cancela-
mento, o capital social da Companhia permanece em R$ 1.012.950, passando a ser representado por 1.065.982.709 ações ordi-
nárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. • A Simpar efetuou o cancelamento de 9.722.509 ações ordinárias. Em 
decorrência do cancelamento, o capital social da Companhia permanece em R$ 1.174.362, passando a ser representado por 
426.797.757 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. • A Movida efetuou o cancelamento de 
9.765.700 ações ordinárias. Em decorrência do cancelamento, o capital social da Companhia permanece em R$ 2.630.122, 
passando a ser representado por 338.165.766 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. A alteração 
do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir a nova quantidade de ações, será deliberada em assembleia geral de acionistas a ser 
convocada. 6.8 Contrato de concessão intrassocial - Segmento CS Infra: Em 25 de março de 2026, a Companhia publicou 
Comunicado ao Mercado informação que a controlada CS Infra S.A. foi a vencedora das concorrências dos lotes Norte e Sul, para 
a construção, manutenção, conservação e operação de unidades de ensino localizados no estado do Paraná para atender 29.000 
estudantes do ensino fundamental e médio. As contraprestações mensais fixas de R$ 13.500 para o lote Norte e R$ 15.400 para 
o lote Sul, englobam a prestação de serviços não pedagógicos como: higiene, limpeza, segurança, vigilância, manutenção e 
conservação, dentre outros. o A concessão do lote Norte tem duração de 20 anos e envolve a construção de 18 unidades de en-
sino distribuídas em 12 municípios com capacidade para 13.000 estudantes. o A concessão do lote Sul tem duração de 20 anos 
e envolve a construção de 22 unidades de ensino distribuídas em 19 municípios com capacidade para 16.000 estudantes. O plano 
de investimento será viabilizado 80% por financiamento e geração de caixa e 20% de recursos próprios.
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